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    “On ne peut guère lire l’histoire sans concevoir de l’horreur pour le genre humain.”




    Voltaire*




    


    “Il y a deux Histoires: l’Histoire officielle, menteuse,


    qu’on nous est enseignée, l’Histoire ad usum delphini;


    puis l’Histoire secrète, où se trouvent les véritables causes des événements, une Historie honteuse.”




    Honoré de Balzac




    Notas:




    * Voltaire, 1964, p. 234.




    ** Honoré de Balzac, 1962, p. 591.
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    Prefácio




    Samuel Pinheiro Guimarães*




    O professor Luiz Alberto Moniz Bandeira tem-se destacado como o principal pesquisador, analista e historiador da política interna e externa brasileira e da política internacional contemporânea.




    Suas obras sobre a política interna brasileira, como Presença dos Estados Unidos no Brasil e O Governo João Goulart; seus estudos latino-americanos, tais como sobre o golpe no Chile e sobre as relações entre Brasil, Argentina e Estados Unidos, e, finalmente, os livros sobre a política internacional, em especial Formação do Império Americano, são indispensável leitura para políticos, acadêmicos, diplomatas, empresários e militares que desejem conhecer a situação em que estamos, por que nela estamos e para onde vamos.




    Este novo livro de Moniz Bandeira deslinda as raízes e lança um olhar sobre as perspectivas dos conflitos no Oriente Próximo e na Ásia Central, primeiros embates do que poderia ser uma futura (mas não tão distante e talvez já em curso) disputa pela hegemonia entre os Estados Unidos e a República Popular da China, ou, dito de outra forma, entre o Ocidente capitalista desenvolvido (porém estagnado) e o Oriente capitalista dinâmico, mas ainda subdesenvolvido.




    As origens remotas desses conflitos e de suas complexas contradições e jogo de interesses devem ser procuradas tão longe quanto em 1945, após a Segunda Guerra Mundial e no mundo que dela surgiu.




    A Organização das Nações Unidas, uma criatura dos Estados Unidos, foi aceita pela União Soviética, que viu nela uma proteção contra os espíritos capitalistas mais agressivos, como Winston Churchill; pela Grã-Bretanha, endividada, política e economicamente, com os Estados Unidos; pela França, que triste figura fizera durante a Guerra; e pela então irrelevante China.




    A Carta das Nações Unidas, aprovada na Conferência de São Francisco por 51 Estados, a maior parte deles fracos e desejosos de preservar sua soberania, estabeleceu como princípios da ordem internacional que pretendia criar que seriam e continuam a ser necessários para manter a paz internacional a não intervenção, a autodeterminação e o respeito às fronteiras.




    Esses princípios são diametralmente contrários a qualquer política de mudança de regime (regime change), de derrubada de governos ou de intervenção militar, principalmente em temas da organização política e econômica interna dos países. Essa era, de certa forma, uma condição para que os países menores aceitassem o condomínio das Grandes Potências no Conselho de Segurança, e seu direito, quando unânimes, de utilizar a força em casos de ruptura da paz.




    No entanto, desde o pós-guerra e da definição da União Soviética como seu inimigo principal, os Estados Unidos desenvolveram uma política, de um lado, de organização do sistema internacional à sua imagem e semelhança e, de outro, de regime change, cujo alvo principal seriam os regimes socialistas, em que o confronto era mais difícil devido à presença soviética, assim como outros Estados de sua própria esfera de influência cujos regimes fossem julgados inconvenientes aos interesses americanos. Assim, assistimos à onda de golpes militares na América Latina, instalando ditaduras ferozes que, mais tarde, ao se tornarem inconvenientes, foram renegadas pela política de direitos humanos e pelo apoio americano às organizações que as combatiam. Nesse período, que vai até o governo Reagan, foram até certo ponto poupados não somente aqueles que se alinharam incondicionalmente com os Estados Unidos, mas mesmo alguns países que, de forma mais ou menos firme, se opuseram às políticas econômicas e militares norte-americanas.




    Vitoriosa essa longa etapa da política de regime change com a desintegração da União Soviética e sua adesão ao capitalismo, com as revoluções (contrarrevoluções) nos Estados socialistas da Europa Oriental e com a adesão, parcial e gradual, da República Popular da China ao sistema econômico capitalista, mas não ao neoliberalismo, a atenção dos Estados Unidos se voltou para outros países através de uma ativação ou reativação de mecanismos de pressão política e econômica, tais como as condições exigidas para a renegociação de suas dívidas externas, as retaliações unilaterais da Trade Law, as intervenções militares pontuais e a influência crescente na política interna dos países da periferia de seus aliados nativos, fascinados pelo pensamento único neoliberal e submissos à Nova Ordem Mundial, proclamada por George Bush.




    A região onde se desenvolve hoje de forma sofisticada e intensa, utilizando desde a mais ampla manipulação da mídia em nível mundial até a infiltração de forças especiais e o fornecimento de armas modernas e poderosas, a política de (economic and political) regime change é aquela que vai do Magreb à Ásia Central e onde se encontram os países árabes e muçulmanos.




    Para compreender os eventos que se desenrolaram e continuam a se desenrolar com grande comoção nos países e sociedades do Magreb, do Oriente Próximo e Médio e da Ásia Central é interessante começar por uma reflexão sobre os objetivos estratégicos permanentes da política externa dos Estados Unidos e sobre os instrumentos de ação da Potência Imperial.




    A política externa americana determina em grande medida a agenda internacional, cria e influencia eventos em todos os quadrantes do globo e, portanto, esteve e está presente nos acontecimentos políticos e econômicos do mundo árabe e muçulmano, a partir em especial da Segunda Guerra Mundial e da criação do Estado de Israel e agora na Primavera Árabe.




    Nenhum outro Estado tem o mesmo poder e a mesma influência internacional que têm os Estados Unidos, ainda que alguns Estados, devido à sua dimensão e força, possam participar da política internacional, ao passo que a maior parte se limita a reagir às iniciativas e ações da política americana.




    Os Estados Unidos têm um projeto nacional e internacional declarado e explicitamente hegemônico, hoje sintetizado na frase full spectrum dominance (dominação de espectro total), isto é, seu objetivo é estabelecer e manter a hegemonia americana, sob o manto ideológico da defesa de valores universais que, aliás, seguem apenas na medida de sua conveniência, como comprovam a prática dos assassinatos seletivos, a utilização de drones e a escuta ilegal de todos os meios de comunicação, no programa Prism, em todos os países.




    Na execução desse projeto imperial, podem existir momentos, períodos e circunstâncias de cooperação, de acomodação, de tensão, de subversão, de confronto mais ou menos agudo, de conflito armado entre os Estados Unidos e outros Estados.




    Porém, não importa o momento, o período, a circunstância ou o tema em jogo, o importante é sempre levar em conta, compreender, que os Estados Unidos em todas as suas ações procuram sempre manter, preservar ou estabelecer sua hegemonia, direito que parecem considerar semelhante ao que Jeová concedeu ao povo judeu.




    Os principais objetivos estratégicos dos Estados Unidos são:




    • manter sua hegemonia militar em todas as regiões do globo, por meio da presença de forças terrestres, navais e aéreas capazes de desestimular ou impedir a emergência de Estados rivais militares capazes de se opor ou até mesmo de apenas dissuadir os Estados Unidos de fazerem uso da força; neste objetivo se inclui o de desarmar os Estados periféricos por meio de acordos de todo tipo, sob o manto ideológico de redução das tensões e de promoção da segurança e da paz internacionais; são 750 bases militares no exterior, 1,4 milhão de soldados, sendo 350.000 estacionados em 130 países;




    • manter sua hegemonia sobre os sistemas de comunicação e de informação (isto é, sobre a elaboração e a difusão de conteúdo pelos meios de comunicação, quais sejam as agências de notícias, o cinema, o rádio, a televisão e agora a internet) que formam o imaginário das diferentes elites dos distintos Estados e sociedades, em especial no que diz respeito à formação das imagens sobre os eventos internacionais (aí incluídas as operações de guerra psicológica), sobre os valores superiores da sociedade americana e sobre os objetivos altruístas de sua política externa;




    • manter sua hegemonia nos organismos econômicos internacionais (comerciais e financeiros), tais como a Organização Mundial do Comércio e o Fundo Monetário Internacional, já que são eles que elaboram as normas internacionais que regulam as relações entre os Estados e as impõem por meio dos programas de ajuda para enfrentar dificuldades de balanço de pagamentos e do financiamento de investimentos;




    • manter sua hegemonia sobre o acesso a recursos naturais no território de terceiros países, em especial ex-colônias, assim como sua hegemonia e seu controle sobre as vias de acesso a esses recursos, essenciais ao funcionamento da economia americana, assim como das economias capitalistas altamente desenvolvidas, nas quais se encontram mega empresas multinacionais americanas e que são os principais mercados para as exportações americanas e fontes de remessas de lucros para suas matrizes nos Estados Unidos;




    • manter sua hegemonia política através do controle, tanto quanto possível, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, único organismo internacional que autoriza a aplicação de sanções e o uso da força militar contra qualquer Estado, menos contra os membros permanentes, com a estreita cooperação das potências capitalistas ocidentais, isto é, Inglaterra e França, reservando-se o direito de agir unilateralmente sempre que os interesses dos Estados Unidos assim o exigirem, como declarado explicitamente pelo presidente Obama e por seus antecessores;




    • manter a vanguarda americana no desenvolvimento científico e tecnológico em termos de aplicações civis e militares, condição para sua hegemonia em outras áreas;




    • manter abertos os mercados de todos os países para seus capitais e para suas exportações de bens e serviços e, para esse fim, consolidar, por meio de negociações, normas multilaterais (como na OMC) e bilaterais (como nos tratados de livre comércio) que garantam essa abertura.




    É à luz de alguns desses objetivos que se torna possível entender os acontecimentos da Primavera Árabe e seus antecedentes e a evolução política nos países árabes e muçulmanos tão bem descritos, documentados e analisados por Luiz Alberto Moniz Bandeira em seu livro.




    A evolução política, econômica e militar desses primeiros embates mencionados entre China, Estados Unidos e Rússia, apresentados pela mídia, ligeira e superficial, orientada, consciente ou inconscientemente, pelos interesses estratégicos americanos, como uma revolta espontânea das massas “democráticas” dos países árabes/muçulmanos contra os regimes ditatoriais antiocidentais e antiamericanos desses países envolve complexos aspectos geopolíticos (aí incluídos os sociais e os militares) e geoeconômicos, profundamente entrelaçados, que agem e interagem.




    Moniz Bandeira analisa, com base em material oriundo das mais diversas fontes oficiais, de estudos acadêmicos e da mídia dos diferentes países, a evolução desses conflitos e considera, em síntese, que estaria em seus momentos iniciais a Segunda Guerra Fria, decorrente da evolução da política americana, que descreveu com tanta maestria na Formação do Império Americano, um dos raros livros de autor brasileiro sobre política internacional.




    O principal aspecto geoeconômico desses embates é a luta pelo controle da ampla área produtora de petróleo e gás que inclui os países da bacia do Mediterrâneo, os Estados do Golfo Pérsico, o Irã e o Iraque, e as novas repúblicas muçulmanas da Ásia Central, desmembradas da antiga União Soviética.




    A produção de gás e de petróleo dos países do Magreb e do Golfo é de fundamental importância para os países da Europa Ocidental, em especial para a França e a Itália, mas também para o Japão e a China.




    Os Estados da Ásia Central, ex-repúblicas soviéticas, são detentores de enormes reservas de gás e de petróleo no Mar Cáspio, e o controle e o acesso a essas reservas são de importância estratégica para a Rússia, como grande produtora e exportadora, e para a China, como compradora, diante da permanente volatilidade política do Oriente Próximo e da influência ocidental, em especial americana, naqueles países.




    A região do Magreb, do Oriente Próximo e do Golfo Pérsico esteve sob a influência direta e avassaladora das grandes companhias de petróleo, influência que foi gradualmente afetada pela ascensão de regimes laicos e por seus esforços de se apropriar de parcelas crescentes da renda do petróleo por meio da constituição de empresas estatais e de controle da produção e do preço do petróleo através da OPEP, sendo interessante lembrar que um dos primeiros países a renegociar as condições de produção e o preço do petróleo foi a Líbia, após a tomada do poder por Muammar Gaddafi.




    A situação no Oriente Próximo se complicaria gradativamente com a presença de Israel, com a expulsão dos palestinos, com as guerras com os países árabes, com o permanente apoio econômico e militar americano, com a política agressiva de conquista territorial executada por Israel, contrariando todas as decisões do Conselho de Segurança, conjunto de circunstâncias que levou ao choque do petróleo em 1973, com a multiplicação de seu preço por quatro, causando profundo abalo nas economias americana e europeia e em todos os países importadores de petróleo, desenvolvidos ou não, tais como o Brasil. Assim, ficava claro que o Oriente Próximo, distante e exótico, podia ter e tem grande importância para nós e que tratar desses temas e deles participar não é, ao contrário do que pensa a mídia, improdutivo e irrelevante.




    Os choques do petróleo teriam enormes consequências geopolíticas, estimulando a busca por novas fontes de energia (como foi o caso da energia nuclear na França) e de novos fornecedores, como a União Soviética para a Europa Ocidental, por meio da construção de um longo gasoduto, apesar das vigorosas objeções e ameaças do presidente Ronald Reagan.




    A revolução iraniana levara à derrubada do xá Reza Pahlavi e de seu regime corrupto, antipopular, antinacional, violento e luxuoso, à tomada do poder por religiosos xiitas, ao segundo choque do petróleo aos Estados Unidos, ao fortalecimento dos laços econômicos do Irã com a Rússia e com a China e a um permanente confronto dos Estados Unidos com o Irã, este último acusado de integrar o Eixo do Mal e o primeiro de ser o Grande Satã. Os episódios da ocupação da embaixada americana, da manutenção dos reféns por um ano e da reconstituição dos arquivos secretos americanos (e a revelação do nome de seus agentes) seriam considerados quase crimes de lesa majestade e iriam marcar o início de uma longa confrontação, com efeitos sobre o conflito palestino e a política na região, inclusive na crise na Síria.




    Aspectos recentes do ponto de vista geoeconômico (mas também geopolítico) foram a crescente atividade e presença da China na região como nova cliente do petróleo, em especial da Líbia, onde chegaram a estar presentes 20.000 chineses, a disputa pelos recursos do Mar Cáspio e a luta pela construção de gasodutos que liguem a Ásia Central ao Mediterrâneo.




    A questão geopolítica central, em si mesma e porque determina as demais, no Oriente Próximo, no Magreb e no Oriente Médio e talvez até mesmo na Ásia Central, é a política de Israel, e sua caudatária/cúmplice, qual seja a política americana em relação ao conflito árabe-israelense, já que esta última suporta, financeira e militarmente, a política sionista.




    A histórica, firme e permanente cooperação econômica, militar e política entre Estados Unidos e Israel (principalmente dos Estados Unidos para com Israel) diante dos países árabes e das populações palestinas, dentro e fora dos territórios ilegalmente ocupados, está de certa forma subjacente à revolta dos movimentos fundamentalistas contra os regimes laicos nos países árabes, considerados alienados, cultural e religiosamente, e submissos aos Estados Unidos.




    Os Estados árabes laicos procuraram modernizar (em realidade, ocidentalizar, com valores muitas vezes cristãos e, portanto, infiéis) suas sociedades em situações em que existem numerosas e antagônicas seitas religiosas muçulmanas, que se encontravam muitas vezes dominadas por minorias, tais como os alawitas na Síria e os sunitas no Iraque.




    Esses regimes laicos, diante do insucesso das políticas de modernização econômica e de sua incapacidade de se opor militar e politicamente a Israel, passaram a ser alvo de organizações religiosas fundamentalistas, que não surgiram nem por acaso nem em consequência de movimentos autóctones e espontâneos em cada uma dessas sociedades, como Moniz Bandeira demonstra de forma ampla e documentada.




    Muitos desses regimes laicos muçulmanos se colocaram no passado em oposição aos Estados Unidos em sua política israelense e muitas vezes se chocaram com os interesses americanos de forma mais geral, sendo que a Líbia se destacou durante anos em sua posição antagônica e militante, até o momento em que decidiu atender as exigências e reivindicações americanas quanto às indenizações às vítimas dos atentados a aviões e à renúncia ao desenvolvimento de armas de destruição em massa.




    De outro lado, os Estados teocráticos árabes do Golfo Pérsico, criaturas do colonialismo britânico, tais como a Arábia Saudita e os microestados grandes produtores de petróleo e compradores de armas, sempre tiveram uma política de cooperação com os Estados Unidos, inclusive na luta contra os Estados laicos e em relação a Israel.




    Assim, é um complexo mosaico e tabuleiro de interesses econômicos, políticos, militares e religiosos na região do Mediterrâneo onde o cristianismo se defronta com o Islã e onde as Cruzadas são ainda lembradas.




    Importante contribuição da obra de Moniz Bandeira é a revelação documentada de que as revoltas da Primavera Árabe não foram nem espontâneas e ainda muito menos democráticas, mas que nelas tiveram papel fundamental os Estados Unidos, na promoção da agitação e da subversão, por meio do envio de armas e de pessoal, direta ou indiretamente, através do Qatar e da Arábia Saudita.




    Sua estratégia de ação começa com a formação de forças especiais para intervenção encoberta, com o treinamento de agentes provocadores infiltrados que organizam manifestações pacíficas, com base nas instruções do manual do professor Gene Sharp Da Ditadura à Democracia, que foi traduzido para 24 idiomas e distribuído pela CIA e pelas fundações e ONGs, que levam à reação dos governos, que são acusados de excessos na repressão dessas manifestações e de violação dos direitos humanos de sua população, o que passa a justificar a rebelião armada, financiada e equipada do exterior e, eventualmente, a intervenção humanitária.




    O mundo ocidental, as grandes empresas multinacionais, os governos coniventes e cúmplices nessas amplas operações de intervenção para mudança de governo (regime change) serão, todavia, ao final e ao cabo, surpreendidos pela emergência de regimes fundamentalistas muçulmanos não dóceis a seus interesses, em especial pelo seu firme objetivo de implantar regimes e sociedades teocráticas fundados na Shari’ah, na lei religiosa.




    A descoberta e a aplicação de tecnologias eficientes para a exploração das enormes reservas de xisto betuminoso (shale gas) nos Estados Unidos, que permitem que o gás americano chegue à Europa a um preço inferior a 30% dos preços atuais, fará com que a indústria americana recupere sua competitividade e reduzirá a importância geoeconômica do Oriente Próximo (e de Israel) para os Estados Unidos, mas não reduzirá sua importância do ponto de vista militar e econômico mais amplo, como parte essencial da estratégia americana de confronto com a Rússia e com a China.




    Há uma lição a tirar para os países da América do Sul que procuram um caminho de autonomia em relação ao Império Americano.




    As informações recolhidas e analisadas por Moniz Bandeira revelam a atuação orquestrada de grandes potências, de ONGs, da mídia, de fundações privadas e públicas para financiar a mudança de governo nos países que consideram relevantes e sua determinação de usar as técnicas mais atentatórias dos direitos humanos tais como kill/capture, i.e., matar e depois capturar o corpo, o uso da tortura, os assassinatos seletivos e o uso de drones, aviões sem piloto, e agora o controle global das informações, que prenunciam as batalhas futuras automatizadas e eletrônicas contra as províncias rebeldes que buscarem sua independência em relação à metrópole imperial.




    O livro de Moniz Bandeira tem importância para a política interna e externa brasileira na medida em que revela os obstáculos que podem surgir para a formação de um bloco sul-americano e para nossa razoável pretensão de virmos a ser uma potência à altura das dimensões de nosso território, de nossa população e de nossos recursos naturais, do solo, dos minérios à água e à biodiversidade, e que revela a capacidade de subversão política por meio da manipulação da mídia internacional e, em consequência, da opinião pública, inclusive de esquerda.




    Todavia, enquanto o Brasil não procurar controlar as megaempresas multinacionais em seu território para levá-las a cooperar com seu desenvolvimento tecnológico e torná-lo autônomo; enquanto não procurar ter competência militar para se defender e dissuadir; enquanto não decidir democratizar a mídia, instrumento de poder, democratizando a opinião; enquanto não procurar deter a sangria de divisas promovida pelos capitais especulativos; enquanto se conformar com as estruturas de propriedade da terra; enquanto não procurar transformar seu sistema tributário para que os ricos paguem mais e os pobres menos; enquanto limitar suas ambições de desenvolvimento, ficaremos a salvo, e aplaudidos. A salvo, subjugados, satisfeitos e conformados em nossa condição de grande Estado periférico.




    Assim nos ensina Moniz Bandeira.




    Nota:




    * O embaixador Samuel Pinheiro Guimarães foi secretário-geral do Ministério de Relações Exteriores do Brasil (2003-2009), ministro-chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República (SAE) (2009-2010) e alto-representante geral do Mercosul (2011-2012). É professor do Instituto Rio Branco e autor dos livros Quinhentos anos de periferia (UFRGS/Contraponto, 1999) e Desafios brasileiros na era dos gigantes (Contraponto, 2006), livro este que lhe valeu ser eleito, pela União Brasileira de Escritores (UBE), Intelectual do Ano 2006 e receber o Troféu Juca Pato.


  




  

    Capítulo I




    A EURÁSIA COMO PIVOT REGION DA HISTÓRIA • A TEORIA DE ALEXANDER MACKINDER • A RIMLAND DE NICHOLAS SPYKMAN • O ARCO DE CRISES E O TEATRO DO NOVO GREAT GAME • DO CÁUCASO AO ORIENTE MÉDIO E À ÁFRICA DO NORTE • A ESTRATÉGIA DE BRZEZINSKI CONTRA A UNIÃO SOVIÉTICA • A OPERATION CYCLONE NO AFEGANISTÃO • ARÁBIA SAUDITA




    A Eurásia é a massa de terra que se estende da Europa à Ásia, separada pela cordilheira dos Montes Urais, tendo a Rússia e a Turquia parte de seus territórios nos dois continentes. Seu Heartland, situado, fundamentalmente, entre a Ásia Central e o Mar Cáspio, abrange Cazaquistão, Armênia, Azerbaijão, Quirguistão, Tadjiquistão, Turcomenistão, Uzbequistão, Sibéria Ocidental e a parte setentrional do Paquistão, e é circundado por Afeganistão, Rússia, China, Índia e Irã.1 Sir Halford John Mackinder, no início do século XX, em conferência na Royal Geographical Society de Londres, sob o título “The Geographical Pivot of History”,2 sustentou que esse “closed Heartland of Euro-Asia” era a “pivot area” do equilíbrio global, e o Estado que o controlasse teria condições de projetar o poder de um lado para o outro da região. E o Heartland, explicou Mackinder, incluía, para propósitos estratégicos, o Mar Báltico, a Ásia Menor, a Armênia, a Pérsia, o Tibete e a Mongólia.3




    Ali o poder terrestre teria maior vantagem, devido ao fato de que seus rios fluíam para mares mediterrâneos, o que tornava o Heartland inacessível a uma força naval, através do Oceano Ártico, e seria possível não apenas explorar os recursos naturais lá existentes como usar os meios terrestres de comunicação, mais rápidos que os marítimos. O Estado que dominasse o Heartland, “the greatest natural fortress on Earth”, teria, portanto, a possibilidade de comandar toda a Eurásia, chamada por Mackinder de World Island.4
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    Ásia Central — Heartland




    A Rússia, por sua conformação geopolítica, é um Estado fundamentalmente euroasiático, que se estendeu, ao longo da história, por quase todo o Cáucaso, região entre o Mar Negro e o Mar Cáspio e, como talvez nenhuma outra do mundo, habitada por dezenas de grupos étnicos e linguísticos heterogêneos, pois desde os mais remotos tempos foi a rota de migração e deslocamento de povos entre a Ásia e a Europa.5 São eles georgianos, armênios, azeris, tchetchenos, avaros, inguches, ossetas, abecásios, tcherqueses, cabardinos, balcários, com diferentes famílias linguísticas (indo-europeias, uralianas e caucasianas), e uma diversidade religiosa que incluía o Islã sunita e xiita,6 católicos, ortodoxos e budistas. E é a geografia, juntamente com as necessidades de produção, um dos fatores determinantes na história de uma sociedade.




    Essa região, que em 2011 possuía 21 milhões de habitantes, sempre configurou um teatro de guerra, cujo domínio os russos, britânicos, persas e turcos disputaram no século XIX e que somente permaneceu relativamente tranquila durante o período em que esteve integrada na União Soviética. A maior parte das fronteiras dos países do Cáucaso, porém, foi demarcada arbitrariamente, entre 1922 e 1936, durante o regime soviético, e após seu desaparecimento a região tornou-se extremamente instável, palco de conflitos no Daguestão (1997-1999), Armênia versus Azerbaijão, no território de Nagorno-Karabakh (1988-1994), Rússia versus Geórgia por causa dos enclaves da Abecásia (1992-1993) e da Ossétia do Sul (2008), e as guerras da Tchetchênia (1994-1996, 1999 e 2009), na Inguchétia (2007), provocada por jihadistas foragidos da Tchetchênia etc.




    O Cáucaso, cuja conquista começou no reinado do czar Pyotr Alexeyevich Romanov — Pedro, o Grande (1672-1725)7 —, sempre teve para a Rússia vital dimensão geoestratégica, dado que as montanhas representavam, ao sul, um baluarte natural na defesa das planícies agrícolas, situadas ao norte. Porém a separação da Geórgia, da Armênia e do Azerbaijão, com a penetração econômica e militar dos Estados Unidos/OTAN, empurrou as fronteiras da Rússia para a vertente setentrional do Cáucaso, que abrange Tchetchênia, Inguchétia, Daguestão, Ossétia do Norte, Carachai-Circássia, Cabárdia-Balcária, Adigueia e Distrito de Krasnodar — uma região muito vulnerável e instável.




    Durante o governo do presidente James Earl Carter (1977-1981), Zbigniew Brzezinski, seu assessor de Segurança Nacional, reconheceu que a contenda entre os Estados Unidos e a União Soviética não era entre duas nações. Era “between two empires”, i.e., entre duas nações que haviam adquirido “imperial attributes even before their post-World War II colision”,8 entre dois “espaços colossais” (Raumkolosse), conforme a expressão do general Karl Haushofer,9 que se defrontavam na Ásia Oriental e na Europa Ocidental.




    Ao contrário da União Soviética, dominante na “pivotal area”, o Heartland da Eurásia, os Estados Unidos eram “Staat von Meere zum Meere”, conforme Friedrich Ratzel salientou,10 i.e., um Estado entre dois oceanos — o Atlântico e o Pacífico — sem vizinhos que lhe pudessem ameaçar a segurança. Ocupavam uma posição única no mundo, salientou Nicholas J. Spykman (1893-1943).11 Seu território abrangia metade do norte do globo, em uma área de grandes massas, de dimensão continental, entre dois oceanos, o que implicava força econômica e acesso direto às mais importantes regiões comerciais do mundo.12 Localizado no norte da América, estava fora do principal campo de batalha.13 Seu extenso litoral impedia que qualquer bloqueio realmente se efetivasse.14 E, ao ascender ao primeiro lugar no ranking das maiores potências industriais, nos anos 1890, os Estados Unidos começaram a robustecer seu poderio naval e projetaram sua influência, para um lado e para o outro, i.e., para o Ocidente e o Oriente, avançando sobre os mares, que a Grã-Bretanha ainda controlava, como o “chief builder and shipowner”, com “vast imperial responsibilities” na Ásia e na África.15




    Brzezinski, porém, tratou de orientar a política externa do presidente Jimmy Carter, dentro dos mesmos parâmetros de Mackinder, considerando que, naquele contexto da Guerra Fria, a forma como os Estados Unidos manejavam a Eurásia era crítica e que o Estado que dominasse esse vasto continente, geopolitically axial, i.e., um eixo geopolítico, controlaria duas das três regiões econômicas mais produtivas e avançadas do mundo, subordinaria África e tornaria periféricos, geopoliticamente, o hemisfério ocidental e a Oceania,16 ao contrário do geopolítico americano Nicholas J. Spykman, que considerava a Rimland, denominada “Inner or Marginal Crescent” por Mackinder, a faixa costeira ao redor da Eurásia, mais importante para o controle e a contenção da União Soviética. Essa área, a Rimland, uma região intermediária, entre o Heartland e os mares marginais, compreendia Escandinávia, Europa Ocidental, Europa Central, Turquia, Oriente Médio, subcontinente indiano, sudeste e extremo da Ásia — Indochina, Coreia e oeste e norte da China —, da Eurásia ocidental à Eurásia oriental, e funcionava como vasta zona tampão (buffer) entre o poder naval e o poder terrestre.17
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    Spykman considerava que, após a Primeira Guerra Mundial, o Heartland se tornou menos importante do que o Rimland ou Randland e que a cooperação da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos, potências terrestres e marítimas, controlaria o litoral da Europa e, portanto, a relação essencial do poder no mundo.18 Contudo, na Eurásia viviam 75% da população mundial e estavam depositados três quartos das fontes de energia conhecidas em todo o mundo.19 Com essa percepção, Brzezinski induziu o presidente Carter a abrir um terceiro front na Guerra Fria,20 instigando contra Moscou os povos islâmicos da Ásia Central, no Heartland da Eurásia e integrantes da União Soviética, com o objetivo de formar um green belt21 e conter o avanço dos comunistas na direção das águas quentes do Golfo Pérsico e dos campos de petróleo do Oriente Médio.22 A ideia de que o “fanatismo islâmico” podia ser excitado contra a ortodoxia russa não era inteiramente nova. Constava nos bulletins da Grande Armée e no manifesto de 1806, de Napoleão Bonaparte, traduzidos pelo filólogo francês professor Antoine Isaac, Baron Silvestre de Sacy (1758-1838), especializado em vários idiomas, sobretudo o árabe, quando trabalhava para o Ministério dos Assuntos Estrangeiros da França, entre 1805 e 1811.23




    Brzezinski, porém, cria que a guerra santa (Jihad)24 contra os soviéticos no Afeganistão, a revolução fundamentalista no Irã, o forte apoio aos mujahidin25 afegãos e a instituição da lei islâmica (Shari’ah), no Paquistão, pelo presidente Muhammad Zia-ul-Haq (1979) — todos esses fenômenos similares —, refletiam o despertar generalizado de uma orientação mais autoassertiva, baseada na etnicidade e na fé islâmica, razão pela qual os Estados Unidos “can accelerate this alliance of hostility” com grande intensidade através de transmissões de rádio para a Ásia Central, na União Soviética, onde viviam aproximadamente 50 milhões de muçulmanos e de onde o Islã não fora extirpado.26 E, em todos esses países, ressurgiram os movimentos islâmicos, alguns dos quais queriam restabelecer o Islã, conforme ahl-al-Qur’an, e implantar a lei da Shari’ah, o código de justiça e de conduta, e os ensinamentos da sunna, como nos tempos do Profeta.




    O regime comunista, apesar de todos os esforços, não conseguiu efetivamente erradicar o Islã e criar o Homo Sovieticus (Sovetskii Chalovek). Durante a Segunda Guerra Mundial aproximadamente 1,6 milhão de muçulmanos foram convocados pelo governo soviético, porém mais da metade desertou para o lado dos alemães.27 Não manifestavam nenhuma lealdade ao regime. E a Rússia sempre se defrontou com enormes desafios no norte do Cáucaso, onde majoritariamente a população islâmica se concentrava, sobretudo no Daguestão, na Inguchétia, na Tchetchênia, na Cabárdia-Balcária e na Carachai-Circássia.




    O Islã chegara ao norte do Cáucaso em meados do século VII, quando os árabes ocuparam o território do Império Sassânida, quase um milênio antes da conquista da região, inclusive dos khanatos (domínio de um khan)28 tártaros de Kazan (1552) e Astrakhan (1556), pelo czar Ivan IV (Ivan, o Terrível, 1530-1584), no século XVI. E, em 13 de abril de 1794, o xeque Mansour (Ushurma) Aldinsky (1732-1794), da Tchetchênia, liderou uma insurreição, proclamou a Ghazawat, i.e., uma Jihad, que se estendeu por quase todo o norte do Cáucaso sob a bandeira do Islã, contra o Império Russo, no reinado de Catarina, a Grande (1762-1796), mas foi derrotado.29




    Zbigniew Brzezinski argumentou que a União Soviética ameaçava essa região, “vital sphere” de interesses dos Estados Unidos, que se estendia desde a cordilheira de Hindu Kush, no Afeganistão e no noroeste do Paquistão, passando pelo Irã, pelo Oriente Médio até o Bósforo.30 No seu entendimento, o “arc of crisis”,31 do Paquistão até a Etiópia, circundava os Estados do Oriente Médio, com suas jazidas de petróleo, região de fundamental importância para a segurança nacional dos Estados Unidos. Daí a necessidade de construir “a regional security framework”, com a construção de bases aéreas e navais em Omã, na Somália e no Quênia, de modo que os Estados Unidos exercessem efetivamente seu poder na região, de “great strategic importance”, dado conter mais de dois terços do petróleo exportável do mundo, evitando que o esforço da União Soviética para dominar o Afeganistão trouxesse suas forças para dentro de 300 milhas do Oceano Índico, perto do Estreito de Ormuz, através do qual fluía a maior parte do petróleo mundial.




    Assim começou outro Great Game (Bolshaya Igra),32 como o que, no século XIX, o Império Britânico havia jogado com o Império Russo, que firmara com a Pérsia, em 1813, um tratado de paz (Tratado de Gulistan), anexando o Azerbaijão, o Daguestão e a Geórgia, e ameaçava expandir-se na direção da Índia, através do Afeganistão.33 E, em 25 de junho 1979, antes da invasão do Afeganistão pelas tropas da União Soviética, o presidente Jimmy Carter assinou um finding,34 mediante o qual autorizou a CIA a dar assistência encoberta aos mujahidin afegãos, com operações de guerra psicológica, possibilitando à população o acesso ao rádio, instalado em terceiros países, como o Paquistão, e assim fomentar a insurgência contra o governo de Cabul, apoiado por Moscou. Era a Operation Cyclone.




    “The Soviet Union is now attempting to consolidate a strategic position, therefore, that poses a grave threat to the free movement of Middle East oil”, declarou o presidente Jimmy Carter, anunciando que “an attempt by an outside force to gain control of the Persian Gulf region will be regarded as an assault on the vital interests of the United States of America, and such an assault will be repelled by any means necessary, including military force.”35




    Zbigniew Brzezinski, em memorandum para o presidente Carter datado de 26 de dezembro de 1979, comentou que, embora a intervenção de Moscou no Afeganistão constituísse um grave desafio, doméstico e internacional, para os Estados Unidos, o Afeganistão podia tornar-se o “soviet Vietnam”.36 Daí ser “essential that Afghanistani resistance continues”, o que implicava o fornecimento de “more money as well as arms shipments to the rebels, and some technical advice”, ademais de um entendimento com os países islâmicos, a fim de promover uma campanha de propaganda e “covert action” para ajudar os rebeldes (mujahidin), bem como encorajar a China e o Paquistão a fazê-lo.37 Segundo Brzezinski, o antigo sonho de Moscou era ter acesso direto ao Oceano Índico, o que antes a Grã-Bretanha obstaculizara, depois o Irã, mas este país estava convulsionado pela revolução islâmica liderada pelo aiatolá Ruhollah Khomeini, e o Paquistão era “unstable internally and extremely apprehensive externally”.38




    Robert Gates, ex-diretor da CIA depois secretário de Defesa na administração do presidente Barack Obama, escreveu em suas memórias que, em 1982, William J. Casey, quando diretor da CIA, e o então secretário de Defesa adjunto Frank Carlucci fizeram esforços para financiar os mujahidin, no Afeganistão, com mais US$ 20 milhões por ano, e o programa de financiamento chegou a US$ 630 milhões em 1987,39 ou muito mais. O general Muhammad Zia-ul-Haq, na época presidente do Paquistão, e o príncipe Turqui bin Faisal, chefe do Ri’āsat Al-Istikhbārāt Al-’Āmah, o serviço de inteligência da Arábia Saudita, tinham estreitas vinculações com Usamah bin Ladin e serviram como intermediários do financiamento da CIA aos mujahidin mobilizados para combater as tropas soviéticas, muitos deles oriundos de Bengazi, Tobruk e Darnah, na Líbia. Era o cinturão verde (Islã) contra o avanço vermelho (comunismo). A Jihad, porém, não terminou com a saída das tropas soviéticas. Os Estados Unidos foram um aliado circunstancial. E cerca de 600 a 1.000 fundamentalistas, com a ajuda de bin Ladin e de outros patrocinadores da Jihad, ou atravessando os desertos do Marrocos e da Tunísia, retornaram à Argélia e à Líbia, onde haviam sido recrutados.




    Apesar de que os Estados Unidos, sob a orientação de Zbigniew Brzezinski, houvessem encorajado o ressurgimento do fundamentalismo islâmico, com o objetivo de desestabilizar a própria União Soviética, a partir das repúblicas muçulmanas da Ásia Central, e de formar um green belt, i.e., um cinturão islâmico, com a colaboração do Paquistão e da Arábia Saudita, para promover Jihad contra os “comunistas ateus” no Afeganistão, o terrorismo entrou na agenda do presidente Ronald Reagan (1981-1989) como a nova ameaça a enfrentar. O terrorismo, em realidade, não era novo e nos anos 1960 e 1970 tanto a Organização para a Libertação da Palestina (OLP) quanto a Frente de Libertação Nacional (FLN), da Argélia, e a Frente de Libertação da Eritreia (FLE) recorreram a esse método de luta, sem que configurasse ameaça internacional.




    Foram a CIA e o Inter-Services Intelligence (ISI) do Paquistão e o Ri’āsat Al-Istikhbārāt Al-’Āmah, serviço de inteligência da Arábia Saudita, que institucionalizaram o terrorismo em larga escala, com o estabelecimento de campos de treinamento no Afeganistão, a fim de combater as tropas da União Soviética (1979-1989),40 fornecendo aos mujahidin toda sorte de recursos e sofisticados petrechos bélicos — de 300 a 500 mísseis antiaéreos Stinger, dos Estados Unidos. O próprio general Pervez Musharraf, ex-ditador do Paquistão, confessou em suas memórias que “we — the United States, Pakistan, Saudi Arabia, and all those who were allied with us in Afghan jihad — created our own Frankenstein monster”.41 A CIA forneceu em torno de US$ 3,3 bilhões,42 dos quais pelos menos a metade proveio do governo da Arábia Saudita.43 Mais de US$ 250 milhões fluíam, mensalmente, para os mujahidin da Arábia Saudita e de outros países árabes.44 O Bank of Credit and Commerce International (BCCI), do qual Kamal Adham, do serviço de inteligência saudita, era um dos principais acionistas, atuou como intermediário da CIA e de Adnan Kashoggi, um dos grandes traficantes de armamentos,45 e se encarregou de lavar grande parte dos recursos.46
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    Entrementes agentes do ISI e da CIA recrutavam e treinavam entre 16.000 e 18.000 mujahidin, aos quais Usamah bin Ladin uniu um contingente de 35.000 árabes-afegãos.47 O MI6 (Secret Intelligence Service), da Grã-Bretanha, também colaborou na operação, apoiando, com equipamentos de rádio e instrutores, os mujahidin de Ahmad Shah Massoud (1953-2001), um sunita afegão-tadjique que posteriormente comandaria a Aliança Norte contra os Talibans.48 Entre 1982 e 1992, cerca ou mais de 35.000 islâmicos radicais, procedentes do Oriente Médio, do norte e do leste da África, da Ásia Central e Oriental, foram treinados nos campos criados e mantidos pela CIA e pelo ISI no Afeganistão, fronteira com o Paquistão, país onde 75% da população era sunita (20% xiita) e havia fortes grupos jihadistas, tais como Harkat-ul-Jihad, fundado por estudantes da madrassah49 Deobandi,50 Harkat-ul-Mujahideen, Markaz-ud-Dawa-wal-Irshad e Sipah-e-Sahaba Pakistan (SSP), entre outros, que tinham o fito de restaurar o Califado.51




    O interesse da Arábia Saudita em patrocinar os mujahidin e a Jihad no Afeganistão consistia em difundir o fundamentalismo Wahhabi, também adotado pela Harkat-ul-Jihad al-Islami, que o aparato militar do Paquistão e o ISI ajudaram a organizar, desde 1977, quando o general Muhammad Zia-ul-Haq (1924-1988) assumiu o poder, por meio de um golpe de Estado, e impôs a Shari’ah no país, pretendendo promover o avanço dos valores islâmicos através da região.52 O governo dos Estados Unidos, porém, introduziu o terrorismo como nova ameaça após 1979, a fim de justificar os vultosos recursos orçamentários com os quais subsidiava o complexo industrial-militar e toda a sua cadeia produtiva, criando mais 2 milhões de empregos nos anos 1980, bem como a cadeia de bases militares e tropas nas mais diversas regiões do mundo. E o Conselho de Segurança Nacional elaborou um projeto para a promoção da democracia e induziu o Congresso a criar, em 1983, a National Endowment for Democracy (NED), com o objetivo de operar como parte do programa de diplomacia pública e financiar uma cadeia de organizações não governamentais e governamentais, relativamente autônomas, ajudando e treinando grupos para a “political warfare”, e encorajar o desenvolvimento da democracia.53 O ex-diretor da CIA William Colby comentou que muitas operações, antes conduzidas de forma encoberta (covert actions), poderiam agora ser realizadas abertamente, sem controvérsia.54 Mas essas organizações não governamentais trabalhariam em coordenação com o Departamento de Estado, a CIA e a embaixada dos Estados Unidos no país.55 E a orientação da diplomacia pública era “overt democratic support where we can, covert activities where we must”.56




    A rationale da política exterior dos Estados Unidos — “Mundo Livre” contra o comunismo — estava então a mudar. O “perigo verde”, identificado com o fundamentalismo islâmico, substituiu o “perigo vermelho”, antes representado pela União Soviética, e o “terrorismo internacional” começou a ocupar relevante espaço na agenda internacional dos Estados Unidos, no lugar do “comunismo internacional”. Conquanto incrementasse a corrida armamentista, com o objetivo de aguçar os “serious economic and political problems” da União Soviética, avaliados pelo Bureau of Soviet Analysis (SOVA) da CIA,57 em 1984 o presidente Ronald Reagan tomou, porém, como principal alvo não mais as organizações responsáveis pelos atentados, mas alguns Estados no Terceiro Mundo que classificou como rogue states (Estados irresponsáveis, indisciplinados) e acusou de patrocinar o terrorismo (state-sponsored terrorism). E após o esbarrondamento da União Soviética, em meio a “growing consumer discontent, ethnic divisions”,58 devido a “long continued investment priorities favoring heavy industry and defense, coupled with a rigid and cumbersome system of economic organization”,59 o terrorismo e o narcotráfico configuraram os novos inimigos a combater,60 como justificativa dos vastos recursos orçamentários de que se apropriavam. O “evil empire”,61 como o presidente Reagan denominara a União Soviética, aluíra.




    NOTAS
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    Capítulo II




    AS DEMONSTRAÇÕES DE PROTESTO NA CHINA • A REPRESSÃO NA PRAÇA TIANANMEN • A REMOÇÃO DE SADDAM HUSSEIN NA AGENDA DESDE O GOVERNO DE REAGAN • A INVASÃO DO KUWAIT • O RADICALISMO ISLÂMICO E A GUERRA CIVIL NA ARGÉLIA • A OPERATION RESTORE HOPE NA SOMÁLIA • O CONTROLE DO GOLFO DE ÁDEN • EMPRESAS MILITARES PRIVADAS • A NED E A SUBVERSÃO NA IUGOSLÁVIA • A REDE MUNDIAL DE BASES MILITARES DOS ESTADOS UNIDOS




    O regime comunista, nos países do Bloco Soviético, desabou, um após o outro, no curso de alguns meses de 1989, ano em que George H. W. Bush (1989-1993) assumiu a presidência dos Estados Unidos, como sucessor do presidente Ronald Reagan. A China, contudo, não se desestabilizou, não obstante as contradições domésticas, que se aguçavam desde 1986. Diversas demonstrações estudantis de protesto, espontaneamente iniciadas por ocasião dos funerais de Hu Yaobang, em 15 de abril de 1989, mas depois coordenadas por alguns líderes de diversos campi universitários, recrudesceram, em diversas cidades do país, até 4 de junho de 1989, com a adesão e o apoio de elementos de outras classes sociais, inclusive novos empresários emergentes, como a companhia de computadores Stone Group.1 A abertura do regime, a partir de 1980, permitiu que os líderes do movimento tivessem acesso à mídia estrangeira, particularmente à BBC, à Voz da América e à imprensa de Hong Kong, que, como instrumentos de psychological warfare,2 inflamaram as demonstrações, que assumiram caráter ainda mais político em Beijing, na Praça Tiananmen, entre 3 e 4 de junho de 1989. Lá os repórteres das TVs estrangeiras, como a CBS, já haviam montado todo o aparato de filmagem e se comunicavam, por meio de walkie-talkies, com seus colegas das redes, instalados nos hotéis de Beijing.3 Ao que tudo indica, houve infiltração de agentes estrangeiros na demonstração, “presumably the CIA, Taiwan e Hong Kong”, ressaltou Harrison E. Salisbury,4 acrescentando que, de fato, agentes foram localizados na praça, porém não se evidenciou que tiveram qualquer papel exceto, possivelmente, em conduzir fundos de Hong Kong para os manifestantes.5 De qualquer forma, as tropas do Exército, em 4 de junho de 1989, foram compelidas a intervir na Praça Tiananmen e esmagar a tentativa de luan (revolta), como alguns manifestantes pretenderam e clamaram. Cerca de 1.000 a 2.000 morreram nos conflitos.6 E a dureza com que Deng Xiaoping reprimiu a demonstração na Praça Tiananmen robusteceu sua posição no Partido Comunista e lhe permitiu prosseguir com a política de abertura econômica na China.




    O presidente George H. W. Bush mantinha relações pessoais com Deng Xiaoping desde 1976, quando chefiou o U.S. Liaison Office (USLO),7 em Beijing, e buscou evitar que o sangrento episódio da Praça Tiananmen abalasse seriamente as relações com a China. Seu protesto foi mais vocal e as sanções tomadas consistiram basicamente na suspensão da venda de armamentos a Beijing. George H. W. Bush, de acordo com a estratégia de Henry Kissinger, entendia que a aliança com a China, a segunda maior potência, devia ser mantida a qualquer custo enquanto não se produzisse o total colapso do poderio militar da União Soviética.8




    Entretanto, pouco tempo depois, ele se voltou para o Oriente Médio. Em 18 de agosto de 1990, Bush assinou um secret intelligence finding autorizando a remoção de Saddam Hussein do governo do Iraque, e em maio de 1991 informou ao Congresso que havia destinado entre US$ 15 milhões e US$ 20 milhões ao golpe militar que deveria lá ocorrer. Apoiado por seus assessores, ele cria, aparentemente, na possibilidade de derrubar o regime sem que o Iraque se fragmentasse em grupos étnicos e tribos rivais, abrindo espaço para a influência do Irã, da Turquia e da Síria.9




    Logo após assinar o finding autorizando a CIA a organizar uma revolta para a remoção de Saddam Hussein, o presidente George H. W. Bush ordenou a Operation Desert Shield, depois denominada Operation Desert Storm, e enviou tropas para expulsar as forças da Guarda Republicana do Iraque, que haviam invadido o Kuwait em 2 de agosto de 1990. Essa foi a primeira vez que os Estados Unidos promoveram uma guerra sem alegar a defesa da democracia e dos direitos humanos. Nem o Kuwait nem o Iraque eram modelos de democracia. O problema é que, com a ocupação do Kuwait, Saddam Hussein, ditador do Iraque, passara a controlar um quinto das reservas mundiais de petróleo.10 No entanto, apesar de intensas operações psicológicas (psy-ops) contra o Iraque, promovidas pelo Psyops Group, dos Estados Unidos, e o MI6, da Grã-Bretanha,11 Saddam Hussein continuou no poder após retirar suas tropas do Kuwait. E o levante dos curdos e xiitas, fomentado pela CIA e cujo financiamento o presidente Bush autorizara, somente ocorreu em março de 1991, depois da Guerra do Golfo (2 de agosto de 1990-28 de fevereiro de 1991), e Saddam Hussein sufocou-o.12




    O que paralisou a administração do presidente George H. W. Bush em face do esmagamento do levante dos curdos e xiitas, financiado pela CIA, foram as eleições na Argélia, em 1990-1991, vencidas pelo Front Islamique du Salut (FIS) (al-Jabhah al-Isl miyah lil-Inq dh). Essa organização era adepta do salafismo, corrente radical do Islã sunita, defensora das práticas e dos costumes dos salafis (os predecessores), i.e., dos cinco primeiros califas, intolerante com as outras religiões. Seu objetivo consistia em instituir um Estado islâmico, com base na Shari’ah,13 e sempre foi financiado pela Arábia Saudita e pelas petromonarquias do Golfo Pérsico.




    Diante da vitória do salafista Front Islamique du Salut, o Front de Libération Nationale (FLN) e os chefes da Armée Nationale Populaire (ANP), os generais Janviéristes/Décideurs — Mohamed Mediène, Khaled Nezzar, Larbi Belkheir, Abdelmalek Guenaizia, Mohamed Lamari e Mohammed Touati — anularam as eleições, em 1992, e depuseram o presidente Chadli Bendjedid (1929-2012). E os grupos islâmicos Mouvement Islamique Armé (MIA) e Groupe Islamique Armé (GIA), entre outros, deflagraram a guerra civil, que custou 80.000 vidas e durou, virtualmente, até 1999.14




    Esses grupos islâmicos haviam sido formados por jovens argelinos e de outras nacionalidades, que a confraria dos Frères Musulmans, financiada por organizações de caridade da Arábia Saudita e do Kuwait, recrutara, no início dos anos 1980, para a Jihad, no Afeganistão, contra as tropas soviéticas.15 Com experiência de combate, após receberem treinamento e formação teológica no Paquistão, quando regressaram à Argélia — via Islamabad-Karachi-Túnis — usaram as mesquitas para a propaganda do partido religioso e robusteceram a seita salafista El-Hidjira ou a at-takfir. E, durante a cruenta e feroz guerra civil, la sale guerre, com massacres e atentados terroristas, os insurgentes islâmicos na prisão militar de Blida (El Bouleïda) eram tratados como “bêtes, castrés, violes, tués”.16 Em tais condições, muitos prisioneiros tentaram suicídio.




    O Departement du Renseignement et de la Securité (DRS) e outros serviços de inteligência do Exército argelino também infiltraram e manipularam o Groupe Islamique Armé, com o objetivo de desacreditar a resistência islâmica ao golpe de Estado de 1992, liquidar os verdadeiros oponentes e obter dos países ocidentais ajuda econômica e militar contra o terrorismo, segundo Mohamed Samraoui, ex-chefe da Secutité Militaire da Argélia.17 A maioria das vítimas da guerra foram civis, provavelmente entre 40.000 e 50.000.18 E o terrorismo islâmico e o terrorismo do Estado, com execuções sumárias, arrasamento de vilas inteiras, lançaram a Argélia no caos.19




    O presidente George H. W. Bush não condenou a interrupção do processo democrático na Argélia e manteve um low profile, uma posição aparentemente neutra, o que foi percebido como tácito apoio ao golpe de Estado por alguns setores de Washington. Dentro do Departamento de Estado, porém, diversos diplomatas, preocupados com a possibilidade de que houvesse um avanço do fundamentalismo através da África, recearam que a vitória dos fundamentalistas islâmicos nas eleições da Argélia tivesse impacto contra o Ocidente e no processo de paz árabe-israelense.20 Segundo Fawaz A. Gerges, isso explica parcialmente a decisão do presidente George H. W. Bush de permitir que Saddam Hussein esmagasse o levante xiita no Iraque, e assim evitar o aumento do poder islâmico do Irã.21




    Dentro desse contexto, porém, o presidente George H. W. Bush inaugurou um período em que os Estados Unidos realizaram sucessivas intervenções militares em outros países, com o objetivo de expandir seus interesses econômicos e estratégicos, sempre encapuçados com o pretexto de defesa humanitária.22 E, em 1992, enviou para a Somália, em guerra civil,23 a 1st Special Forces Operational Detachment-Delta (1st SFOD-D), uma das mais secretas unidades contraterrorismo, como parte de uma força multinacional — Unified Task Force (Unitaf) — conforme a Resolução 794 do CS da ONU.24 A missão “to create a protected environment for conducting humanitarian operations” foi a justificativa da Operation Restore Hope. Seu principal objetivo, em realidade, foi restaurar a segurança na Somália, onde existiam grandes reservas de gás natural e de petróleo, sobretudo no norte do país, e proteger os multimillion-dollar investments de quatro grandes corporações americanas — Conoco, Amoco, Chevron e Phillips Petroleum — que já haviam obtido concessões para prospectar dois terços do seu território (14,9 milhões de acres), no final dos anos 1980, antes da derrubada do presidente Maxamed Siyaad Barre (Muhammad Siad Barre), em janeiro de 1991.25




    Outro objetivo da intervenção consistiu no controle da entrada do Golfo de Áden, no Oceano Índico, rota para o Mar Vermelho e o Canal de Suez, de importância estratégica para a passagem dos petroleiros procedentes do Golfo Pérsico na direção dos Estados Unidos, da Europa e do Japão. “East Africa analysts and several prominent Somalis [alleged] that President Bush, a former Texas oilman, was moved to act in Somalia, at least in part, by the U.S. corporate oil stake”, escreveu o jornalista Mark Fineman no Los Angeles Times.26
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    Operation Restore Hope —


    9 de dezembro de 1992 – 4 de maio de 1993.


    Fonte: Global Security.




    A Operation Restore Hope, sob o manto da United Nation Operation on Somalia (Unosom), conseguiu algum êxito: possibilitou a construção de 2.000 quilômetros de estradas, para o transporte das quatro grandes empresas petrolíferas que lá já estavam a trabalhar;27 700 civis foram massacrados pelos “peacekeepers” desde o começo da operação, e o país continuou dividido e instável.28 Contudo, em 3 de outubro de 1993, os contingentes da Joint Special Operations Task Force (JSOTF) e das Special Forces Operational Detachment-Delta, sob o comando do general William Garrison, sofreram dura derrota, durante a batalha, quando atacaram Mogadíscio, a fim de capturar o general Maxamed Faarax Caydiid (mais conhecido como Farrah Aidid).




    Conquanto cerca de 500 somalis morressem e mais de 1.000 ficassem feridos, 19 soldados dos Estados Unidos foram mortos, 77 feridos e um capturado. E as milícias do general Farrah Aidid, comemorando a vitória, arrastaram pelas ruas de Mogadíscio, em júbilo, os cadáveres dos soldados americanos abatidos no confronto. O espetáculo tétrico, mostrado pela televisão, e o número de baixas chocaram os Estados Unidos, e ao presidente William “Bill” Clinton, sucessor de George H. W. Bush, ante o clamor provocado pelo fiasco, não restou alternativa senão retirar as tropas da Somália em 31 de março de 1994.




    O presidente George H. W. Bush também ordenou a intervenção no Panamá, denominada Operation Just Cause, para depor e capturar o presidente Manuel Noriega (1983-1989), acusado de tráfico de drogas. Mas a queda do Muro de Berlim e a decomposição do Bloco Socialista, ocorridas entre 1989 e 1991, foram os maiores acontecimentos políticos da segunda metade do século XX e com os quais ele se defrontou durante seu governo. Esses acontecimentos marcaram o fim da Guerra Fria.




    Não mais havia outro Estado ou bloco de Estados com capacidade de desafiar e pôr em risco o sistema econômico, social e político dos Estados Unidos, cuja força militar se tornara, desde o fim da Segunda Guerra Mundial, a única no mundo a ter como principal missão não a defensiva, mas a ofensiva, não guardar as fronteiras nacionais, mas projetar seu poder sobre todos os continentes, nos quais instalou comandos militares, que caracterizam o domínio imperial.29 E esses comandos militares passaram a influir mais acentuadamente sobre a política internacional dos Estados Unidos do que o próprio Departamento de Estado.




    A União Soviética,30 ao esbarrondar-se, perdeu o domínio não apenas sobre os Estados do Leste-Europeu como também sobre outras repúblicas que a integravam, inclusive as do Báltico, da Ásia Central e do Cáucaso. Oito repúblicas dessa região (Cáucaso e Ásia Central) — Geórgia, Armênia, Cazaquistão, Azerbaijão, Uzbequistão, Quirguistão, Turcomenistão e Tadjiquistão — constituíram-se como Estados independentes, nos quais centenas de etnias, grupos linguísticos e seitas religiosas coexistiam. E o general Colin Powell, chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas no governo do presidente George H. W. Bush, recomendou que governo preservasse a “credible capability to forestall any potential adversary from competing militarily” com os Estados Unidos,31 impedisse a União Europeia de tornar-se uma potência militar fora da OTAN e o Japão e a Rússia de se remilitarizarem, e desencorajasse qualquer desafio à sua preponderância ou tentativa de reverter a ordem econômica e política internacionalmente estabelecida. E assinalou para as Forças Armadas dos países latino-americanos as suas novas missões, que consistiam em




    to maintain only such military capabilities as are necessary for self-defense and alliance commitments, counter-narcotrafic efforts, disaster relief, international peacekeeping forces and consistent with their laws and constitutions and other missions, with the principles of the Organization of American States and United Nations Charters.32




    Também na mesma época, 1992, Dick Cheney, como secretário de Defesa, divulgou um documento no qual confirmou que a primeira missão política e militar dos Estados Unidos pós-Guerra Fria consistia em impedir o surgimento de algum poder rival na Europa, na Ásia e na extinta União Soviética. A pretensão era assegurar aos Estados Unidos o status de lonely power, potência hegemônica, chefe e guia de um sistema ultraimperial das potências ocidentais, atribuindo à OTAN o monopólio da violência internacional, como global cop. O documento original — Defense Planing Guidance — elaborado, em 1990, juntamente com Paul Wolfowitz, Lewis “Scooter” Libby e Eric Lewderman, todos neocons, estabeleceu que o objetivo estratégico dos Estados Unidos, como “permanent unilateral superpower”, consistia em capturar o controle da Eurásia (Europa e Ásia) inteira e encontrar os meios “to integrate the ‘new democracies’ of the former Soviet bloc into the U.S.-led system”.33




    Havia consciência em Washington de que os Estados Unidos possuíam “overwhelming conventional military superiority” e os demais Estados-nação não podiam ameaçá-los diretamente, razão pela qual um conflito direto e de larga escala, uma guerra convencional, tornava-se cada vez mais altamente improvável. A percepção do Pentágono era de que competição, no ambiente internacional, passara a consistir no uso indeterminado e contínuo dos instrumentos de poder, sobretudo com métodos informais de guerra, “irregular”, “asymmetric” ou “unrestricted”, ou guerrilhas, sabotagem e insurgência.34 E a esse tipo de unconventional war (UW) as Special Operations Forces se dedicaram com a missão de “export democracy” e “free market”, com o fito de alinhar os países recalcitrantes com os interesses dos Estados Unidos.




    A desintegração da União Soviética e do Bloco Socialista abriu um vacuum político e novo espaço para a acumulação capitalista, i.e., para a relação entre o capital das potências ocidentais, sobretudo dos Estados Unidos, e as economias não capitalistas dos novos países independentes, com a implantação da economia de mercado e a exploração das imensas reservas de gás e petróleo e a construção de dutos na região do Cáucaso. E logo o presidente George H. W. Bush, seu secretário de Defesa, Dick Cheney, e o primeiro-ministro da Grã-Bretanha, Tony Blair, trataram de pressionar o presidente do Cazaquistão, Nursultan Äbişulı Nazarbayev (1991-1912), no sentido de obter grandes contratos de exploração de petróleo e gás, cujo tamanho era provavelmente igual às do Iraque, para Chevron, ConocoPhilips, Halliburton, British Petroleum e BG Group.35




    Os Estados Unidos, nos anos 1990, tiveram seu momentum imperial e começaram a atuar, internacionalmente, como lonely power, a superpotência hegemônica, único centro de autoridade, força e decisão econômica e política, que apontava o neoliberalismo, baseado no Washington Consensus,36 como o caminho para o desenvolvimento econômico.37 O presidente William “Bill” Clinton (1993-2001), do Partido Democrata, ao buscar maior comprometimento multilateral, acentuando a interdependência dos Estados no processo de globalização,38 manteve substancialmente a agenda política externa dos seus antecessores do Partido Republicano, Ronald Reagan e George H. W. Bush, no sentido de sobrepujar o conceito de soberania nacional pelo “world government”, i.e., a governança global, sob a hegemonia dos Estados Unidos. Essa era uma tendência cada vez mais acentuada na política internacional dos Estados Unidos desde o fim da Segunda Guerra Mundial, e o senador J. William Fulbright, do Partido Democrata, declarou explicitamente em seu livro Old Myths and New Realities (1964): “Indeed, the concept of national sovereignty has become in our time a principle of international anarchy”, o mais penetrante dos velhos mitos “that blind to the realities of our time”.39




    Provavelmente, a contratação dos primeiros mercenários para dar apoio (alimentação, manutenção etc.) aos serviços militares ocorreu na Incirlik Air Base, na Turquia, durante a Operation Desert Storm (1990-1991).40 O presidente Bill Clinton, entretanto, avançou, nos meados dos anos 1990, a política de outsourcing, privatização dos serviços militares,41 planejada no governo do presidente George H. W. Bush pelo secretário de Defesa, Dick Cheney, que havia solicitado à Brown & Root, divisão de engenharia da Halliburton, estabelecida em Houston, que identificasse os serviços executados pelas Forças Armadas que os setores privados poderiam assumir.42 E assim se expandiram os Private Military Contractors (PMCs), mercenários “authorized to commit violence” em nome de seus empregadores, “predatory bandits uncontrollable”, representando o poder público nas mais remotas regiões, como definiu o professor Peter Dale Scott.43 Conforme escreveu Jeremy Scahill, essas “shadowy mercenary companies”44 empregavam “some of the most feared professional killers in the world”, acostumados a operar sem preocupação com as consequências legais, longe do radar do Congresso; com “remarkable power and protection within the U.S. war apparatus” praticavam a violência “with impunity, including cold-blooded murder of non-combatant civilians”.45 E o presidente Bill Clinton deu lucrativos contratos à Halliburton para operar nas guerras dos Bálcãs — Bósnia, Croácia e Kosovo (1999).46 Cheney havia assumido a direção da companhia após deixar a Secretaria de Defesa e em cinco anos dobrou o seu volume de dinheiro, que saltou de US$ 1,2 bilhão para US$ 2,3 bilhões, extraídos do Tesouro dos Estados Unidos.47 E a sua fortuna pessoal também recresceu.




    O “counter-terrorism” continuou como “a top priority for the Clinton Administration”, conforme a Casa Branca anunciou em 1995.48 Madeleine Albright, secretária de Estado na sua administração, enfatizou que o terrorismo constituía a mais importante ameaça que os Estados Unidos e o mundo enfrentariam no início do século XXI e altos funcionários americanos reconheceram que os terroristas, mais do que nunca, estavam em condições de obter e usar armas nucleares, químicas e biológicas.




    A política de Washington, contudo, continuou pautada pela mentalidade da Guerra Fria e impregnou-se do triunfalismo, diante do colapso da União Soviética. O presidente Bill Clinton, na linha do Defense Planing Guidance (DPG), violou os compromissos assumidos pelo presidente George H. W. Bush com o presidente Mikhail S. Gorbachev e expandiu a OTAN até as fronteiras da Rússia, incorporando Estados que antes pertenceram ao Bloco Socialista, tais como as ex-repúblicas soviéticas Estônia, Lituânia e Letônia. Os Estados Unidos impuseram também sua preeminência nos Bálcãs, com o desmembramento da antiga Iugoslávia, encorajaram, nos países que antes integravam a União Soviética, as reformas para o estabelecimento da economia de mercado e de regimes democráticos, i.e., pró-Ocidente, na Europa Oriental, e ocuparam o vacuum político descerrado pela débâcle da União Soviética, no Báltico, no Cáucaso e na Ásia Central.




    O presidente da Rússia, Boris N. Yeltsin (1991-1999), pressionado decerto pelas Forças Armadas, escreveu uma carta ao presidente Clinton opondo-se à expansão da OTAN aos países da Europa Oriental, entre os quais a República Tcheca e a Polônia.49 “Nós estamos contra a expansão da OTAN para o Leste na direção das fronteiras da Federação Russa. Nós estamos firmes em nossa posição”, reiterou Yeltsin antes do encontro que teria com Clinton, em Helsinque, no mês de março de 1997.50 Porém, debilitada desde o fim da União Soviética, envolvida na guerra contra os mujahidin na Tchetchênia, na qual gastara no mínimo US$ 5 bilhões, e abismada em profunda crise financeira, que a levou a praticar o default em 17 de agosto de 1998, a Rússia não teve força nem condições para evitar que a OTAN continuasse a incorporar as repúblicas orientais, como a Geórgia e a Ucrânia, e se transformasse em uma espécie de ONU, árbitro político com autoridade para intervir contra qualquer regime, como fez com respeito à Sérvia, na questão do Kosovo, onde vivia uma população albanesa,51 quando Eslovênia, Croácia e Bósnia-Herzegovina se separaram da Iugoslávia, no início dos anos 1990.




    A OTAN e os Estados Unidos (Operation Allied Force) bombardearam a Sérvia (e Montenegro), entre março e junho de 1999, matando mais de 1.200 civis, de acordo com o Yugoslav Committee for Cooperation with Unicef, embora os números 5.000 e 5.700 possam também ser exatos, se se considerar um longo período e os vários modos de perder a vida. Mas a intervenção encoberta na Sérvia começou em 1998, quando um grupo de estudantes desencadeou o movimento chamado OTPOR (Resistência), com suporte financeiro dos Estados Unidos, através da US National Endowment for Democracy (NED), que ajudou a mobilizar a população para derrubar o governo do presidente Slobodan Milošević, mediante a chamada Bager revolucija (Revolução Escavadora), no ano 2000.52 Paul B. McCarthy, diretor da National Endowment for Democracy, financiada pelo Congresso dos Estados Unidos, revelou que a partir da desintegração da Federação Iugoslava essa entidade estava a dar assistência aos movimentos pela democracia na Sérvia, em Montenegro e no Kosovo e que, desde setembro de 1998, os dólares começaram a fluir significativamente para o OTPOR e cerca de US$ 3 milhões foram gastos na Sérvia.53 A NED operou juntamente com a Soros Foundation e algumas fundações europeias e concentrou o financiamento nas seguintes áreas: mídia independente; organizações não governamentais (ONGs); organizações de direitos humanos; think tanks; sindicatos etc.54




    Dos US$ 25 milhões correspondentes ao orçamento da U.S. Agency for International Development (USAID), em 1999, “several hundred thousand dollars were given directly to OTPOR for demonstration-support material, like T-shirts and stickers”, segundo revelou o diretor sênior do Serviço Exterior dessa entidade.55 Ademais de outros recursos encobertos, os líderes de OTPOR receberam, em 1999, cerca de US$ 1,8 milhão do International Republican Institute (IRI), outra organização não governamental destinada a “advance freedom and democracy worldwide by developing political parties, civic institutions, open elections, democratic governance and the rule of law”.56 Os líderes de OTPOR — Srđa Popović e Davorin Popović — nunca negaram que haviam recebido os recursos dos Estados Unidos, porém arguiram que o dinheiro havia acelerado o levante anti-Milošević, que cairia mais cedo ou mais tarde, e facilitado uma transição não violenta. A União Europeia investiu US$ 17 milhões e o governo dos Estados Unidos, sobretudo através da USAID, mais de US$ 23 milhões, em média, entre 1995 e 2002, só na assistência a mídia da oposição.57 Durante os 18 meses que antecederam a derrubada de Slobodan Milošević, gastaram um total de aproximadamente US$ 80 milhões.58 E o megamilionário George Soros, que havia investido na Iugoslávia desde 1991, financiou com mais de US$ 100 milhões o movimento contra Milošević, inclusive o grupo OTPOR, e aplicou US$ 50 milhões na tentativa de comprar o complexo mineiro de Trepca, conglomerado de cerca de 40 minas e fábricas, a maioria em Kosovo, avaliado em US$ 5 bilhões, após a expulsão das forças da Sérvia pela OTAN e a United Nations Mission in Kosovo (UNMIK) assumir seu controle.59




    O presidente Bill Clinton percebia claramente que a segurança nacional dos Estados Unidos significava, principalmente, segurança econômica e dependia do seu engajamento internacional, nos benefícios que podia trazer para a classe média dos Estados Unidos, do esforço no sentido de encorajar reformas econômicas e a abertura dos mercados aos investimentos estrangeiros em todas as regiões. Ele próprio declarou que “our ‘foreign’ policies are not really foreign at all”.60 Não mais podia definir segurança nacional nos estritos termos militares da Guerra Fria e distinguir a política exterior da política doméstica.61 Como fizera o presidente Lyndon B. Johnson (1963-1969), o presidente Bill Clinton apagou a distinção entre responsabilidades domésticas e responsabilidades internacionais dos Estados Unidos.62 E a percepção de que qualquer outra potência que dominasse a Ásia Central e o Oriente Médio teria poderosa arma para ameaçar a sociedade americana, cuja segurança energética se tornara bastante vulnerável, dado depender em cerca ou mais de 50% das importações de petróleo, foi o que mais orientou a política internacional dos Estados Unidos a partir dos anos 1990. E Rússia, Irã e Ásia Central possuíam 15% ou mais das reservas mundiais de petróleo e 50% das reservas de gás.




    A segurança nacional dos Estados Unidos implicava, necessariamente, o domínio das fontes de energia e das rotas para o seu escoamento, na Ásia Central e também no Oriente Médio, onde estavam depositadas cerca de 64,5% das reservas conhecidas de petróleo, e na África, cujas reservas e cuja produção de petróleo — cerca de 90% — se concentravam em seis países — Nigéria, Líbia, Argélia, Angola (óleo), Sudão (óleo) e Egito (gás) — e haviam crescido de 53,3 bilhões de barris, em 1980, para 117,2 bilhões, em 2006, e aproximadamente 210 bilhões em 2012, representando cerca de 13% das reservas mundiais.63 Mas importantes reservas foram descobertas em Gana, Tanzânia, Moçambique e Uganda, com prospecção de campos em outros países, como Serra Leoa, Mali, Quênia, países instáveis, onde os interesses no petróleo são provavelmente um dos fatores de acirramento dos conflitos étnicos e tribais, das constantes revoltas e guerras civis que lá ocorrem.
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    Capítulo III




    O POTENCIAL DE PETRÓLEO NO MAR CÁSPIO • A PENETRAÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS NO HEARTLAND DA EURÁSIA • A SILK ROAD STRATEGY • PETRÓLEO: A PRIORIDADE DO GOVERNO DE GEORGE W. BUSH • OPERAÇÃO CONTRA OS TALIBANS PLANEJADA ANTES DOS ATENTADOS DE 11/9 • O AVISO DO AGENTE PHOENIX • A OTAN NO AFEGANISTÃO PARA ABRIR CAMINHO DE NEGÓCIOS




    Em 1994, O Departamento de Energia dos Estados Unidos estimou que havia enorme potencial de reservas de petróleo na região do Mas Cáspio, o que possibilitaria diversificar as fontes de importação e reduzir a dependência do Golfo Pérsico. Com essa perspectiva, o objetivo estratégico dos Estados Unidos consistiu em expandir a influência e o domínio sobre a Ásia Central, região com mais de 1,6 milhão de quilômetros quadrados, que compreende Cazaquistão, Quirguistão, Tadjiquistão, Turcomenistão e Uzbequistão, países com enormes recursos naturais, e que é rodeada por China, Rússia, Ásia do Sul e Oriente Médio. Sua prioridade geopolítica consistiu em integrar os países do espaço Cáucaso/Ásia Central na órbita euro-atlântica, mediante o envolvimento militar e a política de regime change e nation-building, instalando governos que permitissem a economia de livre mercado, liberação do comércio e investimentos ocidentais, de forma que pudessem controlar a fontes de energia e as rotas de transporte do gás e do petróleo.1




    Os Estados Unidos, nos anos 1990, avançaram e penetraram no Heartland da Eurásia, especialmente sobre Uzbequistão, Turcomenistão, Tadjiquistão e Cazaquistão, países não capitalistas, desagregados do Bloco Socialista e ainda não integrados no sistema capitalista mundial,2 na margem oriental da baía do Mar Cáspio. Eram as repúblicas mais pobres da extinta União Soviética, mas possuíam vastas reservas de petróleo, iguais ou maiores do que as da Arábia Saudita, e as mais ricas reservas de gás natural do mundo, comprovadamente mais de 236 trilhões de metros cúbicos, praticamente fechadas.
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    As reservas do Azerbaijão eram estimadas em mais de 2 trilhões de metros cúbicos de gás e 594 milhões de barris de petróleo, explorados em 171 campos de petróleo e gás, 60% dos quais na região de Bukhara-Kiva, o que equivalia a 70% do petróleo do país, e 20% na região de Fergana.3 As reservas de petróleo do Cazaquistão, calculadas em mais de 4 bilhões de barris, ocupavam o segundo lugar entre os países da extinta União Soviética, além das reservas provadas de gás natural, da ordem de 65-70 trilhões de pés cúbicos.4 O valor total das reservas de hidrocarbonetos existentes no Cazaquistão era US$ 8,7 trilhões. E a Task Force presidida por Dick Cheney estimava que as reservas provadas desses dois países — Azerbaijão e Cazaquistão — e de setores do Mar Cáspio equivaliam a 20 bilhões de barris, maiores do que as do Mar do Norte e pouco menores do que as existentes nos Estados Unidos.5




    O Turcomenistão possuía reservas de mais de 3 trilhões de metros cúbicos de gás.6 O total das reservas de petróleo de toda a região poderia ultrapassar a casa de 60 bilhões de barris, chegando a atingir 200 bilhões, conforme revelou John J. Maresca, vice-presidente de relações internacionais da UNOCAL Corporation, em depoimento prestado ao Subcommittee on Asia and Pacific e ao Committee on International Relations da House of Representatives em 12 de fevereiro de 1998. E as companhias ocidentais tinham condições de aumentar em mais de 500% a produção, da ordem de apenas 870.000 barris em 1995, para 4,5 milhões em 2010, o equivalente a 5% da produção mundial de petróleo.7




    A estimativa da administração do presidente Bill Clinton, de acordo com a National Security Strategy, era de que havia reservas de 160 bilhões de barris na bacia do Mar Cáspio, reservas que desempenhariam importante papel na crescente demanda mundial de energia.8 Para manter o controle e a segurança dessas fontes de energia e dos dutos que transportam gás e petróleo, os Estados Unidos começaram então a implementar a militarização das rotas de transporte, desde o leste do Mediterrâneo até a margem da fronteira ocidental da China, para vencer o Great Game no Heartland da Eurásia. Daí que o documento A National Security Strategy for a New Century previa que, “to deter aggression and secure our own interests, we maintain about 100,000 military personnel in the region”.9 E mais adiante:




    A stable and prosperous Caucasus and Central Asia will facilitate rapid development and transport to international markets of large Caspian oil and gas resources with substantial US commercial participations. Resolution of regional conflicts such as Nagorno-Karabakh10 and Abkhazia is important for creating the stability necessary for development and transport of Caspian resources.11
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    Projeções geopolíticas do Mar Cáspio




    Em 1999, o Congresso dos Estados Unidos aprovou a Silk Road12 Strategy (SRS), renovando o Foreign Assistance Act of 1961, com o objetivo de dar maior assistência, apoio econômico e independência política aos países do sul do Cáucaso e da Ásia Central, avançar seus interesses geoestratégicos na região e opor-se à crescente influência política de potências regionais como China, Rússia e Irã.13 Conforme explicitado na Silk Road Strategy, essa região ao sul do Cáucaso e da Ásia Central podia produzir petróleo e gás em quantidades suficientes para reduzir a dependência dos Estados Unidos em relação às voláteis e instáveis fontes de energia do Golfo Pérsico.14 Alguns cálculos indicavam que, por volta de 2050, a “landlocked” Ásia Central proveria mais de 80% do petróleo importado pelos Estados Unidos, daí a premente necessidade de controlar as reservas de petróleo da região e os oleodutos através do Afeganistão e da Turquia.




    O consórcio Shah Deniz Production Sharing Agreement (PSA), que explorava um dos maiores campos de gás condensado do mundo, localizado em águas profundas do Mar Cáspio, no sudoeste de Baku, e que deveria produzir 8,6 bilhões de metros cúbicos de gás por ano, i.e., 50.000 barris, de dezembro de 2006 em diante começou a transportar gás do Azerbaijão através da Geórgia até a Turquia. O gasoduto Shah Deniz FFD seguiria a mesma direção do South Caucasus Pipeline (SCP), da Turquia para a Europa, através de novo gasoduto — BOTAS — denominado Trans-Anatolian-Pipeline. Destarte, os Estados Unidos desviariam da Rússia a rota de suprimento de gás para o Ocidente. O mesmo objetivo — desviar da Rússia o suprimento de energia para o Ocidente — tinha o projeto do gasoduto Nabucco, preparado em 2002 como rival do projeto Gazprom-Eni South Stream, assinado em 2009 e a ser completado em 2017, levando o gás do Mar Cáspio através da Turquia, da Romênia, da Bulgária e da Hungria até a Áustria.
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    Projeto do gasoduto Nabucco


    Fonte: Wikipedia (Sémhur)




    Com a ascensão de George W. Bush à presidência — “he was installed, not elected”  —, 15 os neoconservadores, neocons, a “hard right” do Partido Conservador, trataram de orientar a política internacional dos Estados Unidos conforme o Defense Planing Guidance (DPG) e o Project for the New American Century (PNAC), que visavam a aumentar os gastos com defesa, fortalecer os vínculos democráticos e desafiar os “regimes hostis aos interesses e valores” americanos, promover a “liberdade política” em todo o mundo e aceitar para os Estados Unidos o papel exclusivo de “preservar e estender uma ordem internacional amigável (friendly) a nossa segurança, nossa prosperidade e nossos princípios”.




    A primeira prioridade do presidente George W. Bush, quando inaugurou o governo, no início de 2001, consistiu em aumentar o fluxo de petróleo do exterior, devido à redução dos estoques de petróleo e de gás natural nos Estados Unidos, evidenciada pelos blackouts ocorridos na Califórnia, decorrentes da manipulação do mercado, enquanto as importações de petróleo estavam a ultrapassar 50% do consumo interno. E os atentados de 11 de setembro de 2001 contra as torres-gêmeas do World Trade Center, em Nova York, serviram como casus belli para invadir o Afeganistão e permitiram que o governo de Washington, sob a consigna da war on terrorism, intensificasse a militarização da política externa e empreendesse a campanha para assegurar as fontes de energia — gás e petróleo — e as rotas de abastecimento, da cordilheira de Hindu Kush, no Afeganistão e noroeste do Paquistão, envolvendo o Irã e o Oriente Médio, até o Bósforo.16




    O presidente George W. Bush disse, em 2004, que os atentados de 11 de setembro “had been the Pearl Harbor of the Third War — against terrorism”.17 De fato, os atentados não foram contingentes nem surpreendentes. Foram convenientes. O diplomata Niaz Naik, antigo secretário de Relações Exteriores do Paquistão, revelou à BBC haver sido informado por oficiais americanos, em Berlim, que os Estados Unidos estavam a planejar a operação contra os Talibans antes dos ataques de 11 de setembro. A operação militar, a partir de bases no Tadjiquistão, seria realizada em meados de outubro e teria como objetivo matar ou capturar bin Ladin e o Mullah Omar e instalar um governo moderado de transição, com o antigo rei Zahir Shah.18 Também o general Hamid Gul, ex-diretor-geral do Inter-Services Intelligence (ISI), do Paquistão, considerou que os planos para derrubar o regime dos Talibans “predated 9/11”,19 tanto que drones RQ-1 Predators, unmanned aerial vehicle (UAV), cujos primeiros voos ocorreram em 1994, estavam a sobrevoar o Afeganistão, para monitoramento da região, antes dos ataques terroristas contra o WTC e o Pentágono.20




    Zbigniew Brzezinski já havia lembrado, em seu livro The Grand Chessboard, de 1997, que o público americano somente havia apoiado o engajamento dos Estados Unidos na segunda Guerra Mundial como efeito do choque provocado pelo ataque do Japão a Pearl Harbor.21 Um complô que havia sido tramado cinco anos antes em uma caverna do Afeganistão não podia evadir o mais sofisticado e caro sistema de espionagem humana e eletrônica, com trilhões de dólares gastos desde a Guerra Fria, comentou John Farmer, consultor sênior da Comissão do Congresso sobre os atentados de 11 de setembro.22 Segundo revelou em suas memórias Richard Clarke, coordenador nacional para Segurança, Proteção da Infraestrutura e Contra-Terrorismo da Casa Branca, o presidente George W. Bush, antes dos atentados de 11 de setembro, recebeu repetidos avisos sobre ameaça de ataque de al-Qa’ida aos Estados Unidos.23 Os informes sobre a ameaça de ataques terroristas contra os Estados Unidos cresceram “dramatically”24 desde o Millennium Alert, um possível atentado que se esperava pudesse ocorrer em 31 de dezembro, na passagem para o ano 2001.




    Em 5 de janeiro de 2001, oito meses antes do ataque às torres do WTC, a Direction Générale des Services Extérieurs (DGSE) dos serviços de inteligência da França, numa nota de cinco páginas — “Projet de détournement d’avion par des islamistes radicaux” — havia alertado o governo dos Estados Unidos sobre a possibilidade de que terroristas de al-Qa’ida realizassem atentados suicidas em Nova York e Washington, conforme documento revelado pelo jornalista Guillaume Dasquié no jornal francês Le Monde, em 4 de abril de 2007.




    Três dos sequestradores entraram nos Estados Unidos usando passaportes que os vinculavam ao extremismo islâmico e a al-Qa’ida; dois outros com passaportes manipulados de maneira fraudulenta; e dois outros tiveram problemas de visto.25 Porém, eles entraram nos Estados Unidos 33 vezes em 22 meses, através de nove aeroportos.26 E os jornalistas Evan Thomas e Mark Hosenball contaram, na revista Newsweek, que um dia antes dos atentados, i.e., em 10 de setembro, altos oficiais do Pentágono subitamente cancelaram planos de viagem para a manhã seguinte, aparentemente por causa de segurança. O estado de alerta foi dado duas semanas antes e um aviso urgente foi recebido pelo Pentágono na noite anterior ao 11 de Setembro, o que levou “a group of top Pentagon officials” a suspender seus planos de viagem.27 A Newsweek noticiou que os altos níveis da comunidade de inteligência militar dos Estados Unidos souberam de alguma coisa e consideraram seriamente a informação. “Bush and his principal advisers had all received briefing on terrorism, including bin Ladin”, afirmou o 9/11 Comission Report do Congresso dos Estados Unidos.28 Dois meses antes do atentado de 11 de setembro contra as torres do World Trade Center (WTC), o presidente George W. Bush fora informado tanto pela CIA quanto pelo FBI sobre a possibilidade de que terroristas sequestrassem um avião e atacassem algum alvo nos Estados Unidos. Conforme The 9/11 Commission Report, ele recebeu um “top-secret briefing memo” preparado pela CIA e intitulado Bin Laden Determined to Strike in U.S. em 6 de agosto de 2001 (ver Anexos).29




    Esse documento, desclassificado em 10 de abril de 2004 sob pressão do Congresso, transmitia mensagem do agente Phoenix (Kenneth Williams), do FBI, comunicando que fonte clandestina, “governos estrangeiros e informes da mídia indicavam que bin Ladin desde 1997 queria conduzir ataques nos Estados Unidos”, como o realizado pelo terrorista Ramzi Yousef em 26 de fevereiro de 1993, fazendo uma bomba explodir embaixo do WTC. O agente Phoenix ponderou que não havia sido capaz




    de corroborar algumas das mais sensacionais ameaças, tais como de um [trecho censurado] serviço, em 1998, dizendo que bin Ladin queria sequestrar um avião dos Estados Unidos para obter a libertação do “Blind Sheykh” [como era conhecido o Sheykh Umar Abd al-Rahman] e outros extremistas presos nos Estados Unidos. Contudo, informações do FBI desde aquele tempo indicavam padrões de atividades suspeitas no país consistentes com preparações de sequestros ou outros tipos de ataques, inclusive recente vigília de edifícios federais em Nova York.




    A professora Amy B. Zegart, da Universidade da Califórnia, considerou que, conquanto não contivesse um aviso direto sobre o complô de 11 de setembro, o memorandum do agente Phoenix foi “a timely and outstandig piece of strategic analysis”, com uma séria e grave advertência sobre a segurança dos Estados Unidos e recomendações sobre o que o FBI e a CIA poderiam fazer.30 Robert Mueller, nomeado diretor do FBI em 4 de setembro de 2001, mais tarde refletiu que “you are not going to have a better intelligence product than the Phoenix memo”.31




    Condoleezza Rice, assessora de segurança nacional, e Ary Fleischer, porta-voz da Casa Branca, confirmaram, implicitamente, saber que algum atentado ocorreria, embora, talvez, não como seria efetuado, ao alegarem que ninguém imaginou “o uso de aeroplanos como mísseis” e que os atirassem contra o World Trade Center e o Pentágono.32 Outros funcionários da Casa Branca explicaram que o presidente George W. Bush não levou o aviso muito a sério por falta de informações mais recentes. E o tenente-general da Força Aérea Michael V. Hayden, diretor da National Security Agency (NSA), justificou, dizendo que não havia nenhuma indicação de que al-Qa’ida tivesse Nova York e Washington como alvos, ou mesmo que estivesse a planejar um ataque em solo dos Estados Unidos.




    Contudo, Eleanor Hill, antiga inspetora geral do Departamento de Defesa e chefe da equipe formada pelo comitê do Congresso para investigar os atentados de 11 de setembro, revelou que desde 1998 até agosto de 2001 a CIA, o FBI e outros serviços de inteligência dos Estados Unidos receberam repetidamente informes sobre a possibilidade de al-Qa’ida atacar Washington e Nova York, com aviões ou com outros meios. Segundo informou o International Herald Tribune, o comitê conjunto do Senado-House of Representatives constatou que alguns analistas do governo em Washington haviam já focalizado a possibilidade de que terroristas usassem “aeroplanos como armas” (“airplanes as weapons”).




    Autor do best seller Die CIA und der 11 September, Andreas von Bülow, ex-secretário de Estado do Ministério da Defesa (1976) e ex-ministro de Pesquisa e Tecnologia (1980-1982) no governo de Helmut Schmidt, na condição de deputado e supervisor das atividades do serviço de inteligência da República Federal da Alemanha, o Bundesnachrichtendienst (BND), julgou estranho que os serviços de inteligência americanos nada fizessem para impedir a ocorrência dos atentados e, em 48 horas, logo divulgassem os nomes dos 19 sequestradores, dos quais 13 eram sauditas (os demais eram do Egito, dos Emirados Árabes Unidos e do Líbano, nenhum afegão ou iraquiano) bem como apontassem o milionário saudita Usamah bin Ladin, dirigente de al-Qa’ida, como o mastermind da operação.33




    A CIA possuía muitas informações sobre as articulações dos terroristas. O Bundesnachrichtendienst já lhe havia fornecido, em 1999, o nome e o telefone de Marwan al-Shehhi, o terrorista que tomou o controle do voo 175 da United Airlines e arremeteu o aparelho contra um dos edifícios do World Trade Center. Os nomes foram obtidos através do monitoramento do telefone de Muhammad Heidar Zammar, um militante islâmico residente em Hamburgo e intimamente vinculado aos conspiradores de al-Qa’ida na articulação dos ataques de 11 de setembro. Alguns terroristas, como Zacarias Moussaoui, Ahmed Ressam, Khalid Almihdhar, Nawaf al-Hazmi, Salim al-Hazmi e outros, já haviam sido detidos pelo Immigration and Naturalization Service (INS) dos Estados Unidos e estavam sob observação da CIA e do FBI.




    Não era segredo nem para a CIA nem para o FBI que Zacarias Moussaoui, que até fora preso antes do 11 de Setembro, tomava aulas de voo na Airman Flight School, em Norman (Oklahoma), e na Pan-Am International Flight Academy, em Eagan, Minnesota. Um agente do FBI que manejou o caso de Zacarias Moussaoui juntamente com o representante da Minneapolis Joint Terrorism Task Force percebeu rapidamente que Moussaoui possuía “jihadist beliefs” e suspeitou que ele estivesse planejando sequestrar um avião e treinando para um potencial ataque. Mas o FBI impediu a continuidade da investigação, alegando falta de provável causa.34 Também Muhammad Heidar Zammar estivera sob vigilância da CIA, entre maio e junho de 2001, quando tomava lições de voo em Frankfurt/Main, na Alemanha, mas estranhamente nada foi informado ao INS e lhe foi permitido entrar nos Estados Unidos e treinar como piloto, inclusive, na Maxwell Air Force Base, no Alabama. A Muhammad Atta também foi permitido entrar no país depois de uma viagem à Alemanha, a despeito da violação do status de seu visto.




    Andreas von Bülow considerou sem credibilidade a versão oficial do governo americano e admitiu que os atentados de 11 de setembro constituíram, possivelmente, uma operação encoberta (covert action), visando a influir e lavar o cérebro do povo americano para um longo conflito no mundo islâmico, dado que as companhias petrolíferas desejavam apoderar-se das reservas no Oriente Médio antes que acabassem. Decerto é difícil, senão impossível, colher todas as evidências de uma operação encoberta, inclusive porque certamente foram destruídas.




    Também Eckehardt Werthbach, ex-presidente do Bundesamts für Verfassungsschutz (BfV) (1991-1995), serviço de segurança interna da Alemanha, comentou que a “mortal precisão” e a “magnitude do planejamento” por trás dos atentados de 11 de setembro necessitaram de anos de elaboração e que tão sofisticada operação é a “moldura fixa” de uma organização estatal de inteligência, algo não encontrado num grupo isolado de terroristas, como o liderado por Muhammad Atta, que estudava em Hamburgo.35 O ex-presidente do Paquistão, Pervez Musharraf, revelou em suas memórias — In the Line of Fire — que, no início de outubro de 2001, o Khufīya Bureau — Central Intelligence Bureau (IB), da Índia, foi informado que pouco antes dos atentados de 11 de setembro o general Mahmoud Ahmad, chefe do ISI, havia ordenado que Khalid Sheikh Muhammad, conhecido como Omar Ahmed Saeed Sheikh,36 terrorista também vinculado ao MI6, da Grã-Bretanha, telegrafasse a Dubai, solicitando a transferência de US$ 100.000 para dois bancos na Flórida, como pagamento a Muhammad Atta.37




    Por sua vez, Sibel Edmonds, que trabalhava com documentos classificados, como tradutora de turco, farsi e outras línguas da Ásia Central, para o Washington Field Office (WFO) do FBI,38 revelou, através do programa Mike Malloy Show (2009), que os Estados Unidos mantiveram “íntimas relações” com bin Ladin e os Talibans “all the way until that day of September 11”.39 O “high-level” de corrupção, disse Sibel Edmonds, comprometeu a habilidade da comunidade de inteligência dos Estados Unidos de prosseguir na investigação dos que planejaram os ataques de 11 de setembro e esse foi o “key mechanism” para garantir o silêncio do Congresso.40 Os terroristas haviam sido incubados, precisamente, pelos “key allies” dos Estados Unidos, como a Arábia Saudita e o Paquistão. “Both Republican and Democratic representatives in the House and Senate came up in FBI counterintelligence investigations for taking bribes from foreign agents”, ela acrescentou.41




    A National Commission on Terrorist Attacks do Congresso, porém, recebeu documentos e os manteve em 27 páginas não desclassificadas, segundo as quais o governo da Arábia Saudita não apenas forneceu significativos recursos e ajuda aos sequestradores dos aviões como também autorizou virtualmente milhões de dólares a fluírem para al-Qa’ida, por meio de organizações de caridade suspeitas (Saudi-sponsored charities), como zakah, tributo religioso que os mulçumanos devem pagar, obrigatória e anualmente, para os membros mais pobres da comunidade (ummah) muçulmana.42 “I am convinced that there was a direct line between at least some of the terrorists who carried out the September 11th attacks and the government of Saudi Arabia”, declarou o senador Bob Graham, do Partido Democrata da Flórida.43 E o ex-senador Bob Kerrey, de Nebraska, que na comissão do Congresso corroborou que “significant questions remain unanswered” acerca do papel das instituições sauditas nos atentados de 11 de setembro e que elas não foram devidamente investigadas.44 Mas o fato foi que Washington, enquanto apontava as organizações de caridade como a principal fonte de financiamento de al-Qa’ida, buscava arduamente esconder que os recursos também tinham origem nas atividades do narcotráfico e do comércio ilegal de armamentos.45




    Em 26 de junho de 2003, o senador Jon Kyl, ao abrir a sessão do Subcommittee on Terrorism, Technology and Homeland Security of the Committee on the Judiciary, em Washington, declarou que o Wahhabismo era “a major force behind terrorist groups, like al Qaeda”, um grupo que, de acordo com o FBI, era ‘‘number one terrorist threat to the U.S. today”.46 E, citando o schollar Bernard Lewis, as receitas de petróleo permitiam à Arábia Saudita espalhar “this fanatical, destructive form of Islam” sobre todo o mundo islâmico. E acrescentou que “without oil and the creation of the Saudi kingdom, Wahhabism would have remained a lunatic fringe’’.47 Segundo as fontes da Arábia Saudita, a monarquia Saudi, nos últimos 25 anos, desde os meados de 1970, teria doado cerca de US$ 70 bilhões, a título de ajuda, porém, de acordo com informações de outros países, o montante alcançou cerca de US$ 281 bilhões, o equivalente a US$ 2,5 bilhões por ano.48 Na mesma sessão do Subcommittee on Terrorism, Stephen Schwartz, da Foundation for the Defense of Democracies, revelou que 80% das mesquitas nos Estados Unidos, no mínimo 600 de um total de 1.200, estavam sob o controle Wahhabi.49 Havia organizações xiitas e sufistas, disse Stephen Schwartz, porém ressaltou que virtualmente os Wahhabistas eram o que tinham acesso e eram recebidos na Casa Branca, bem como constituíam basicamente os interlocutores do FBI.50




    A Arábia Saudita sempre manteve uma política de dupla face. De um lado, era aliada aos Estados Unidos, dos quais recebia armamentos e polpudas comissões em troca de petróleo e com os quais fazia outros grandes negócios, inclusive com a família do presidente George W. Bush e o Grupo Carlyle.51 Do outro, os sauditas não se conformavam com a presença das tropas dos Estados Unidos, consideradas infiéis, nas cercanias das cidades sagradas do Islã, Meca (Makka al-Mukarrama) e Medina, e financiavam e encorajavam as tendências mais radicais da seita Wahhabi-Salafi.52 A monarquia saudita avalizava as madrassas e mesquitas, nas quais se formavam os jihadistas e que administravam as organizações de caridade que os financiavam, e através desses canais os orientavam contra o Ocidente, sem deixar pistas.53 O maior objetivo de al-Qa’ida era expulsar as forças dos Estados Unidos aquarteladas naquelas cidades e na Península Árabe, e 95% da sociedade saudita apoiavam bin Ladin nessa questão.54




    Era muito difícil um homem, escondido em uma das cavernas de Kandahar ou Tora Bora, nas montanhas do Hindu Kush, onde provavelmente bin Ladin se encontrava, organizar e dirigir atentados daquela dimensão contra o WTC e o Pentágono se não contasse com o suporte do serviço de inteligência de algum Estado. O líder dos Talibans, o Mullah Muhammad Omar, declarou publicamente, em 14 de setembro, que lamentava o incidente terrorista e desmentiu que Usamah bin Ladin estivesse envolvido, pois não seria capaz de empreender tão sofisticada operação.55 John Farmer, assessor da 11/9 Commission do Congresso dos Estados Unidos, declarou posteriormente que, em algum nível, em determinado ponto, “there was an agreement not to tell the truth about what had happened”.56 Outrossim, o general Hamid Gul, ex-diretor-geral do Inter-Services Intelligence (ISI) entre 1987 e 1989, descreveu os atentados para a 9/11 Commission do Congresso dos Estados Unidos como “a cover up”. E aduziu: “I think the American people have been made fools of.”57 Andreas von Bülow, por sua vez, avaliou a possibilidade de uma covert operation, de modo a influenciar, lavar o cérebro do povo americano para um longo, longo conflito com o mundo islâmico a fim de conquistar a Eurásia, o “geopolitical prize”, como disse Brzezinski,58 e capturar as reservas de petróleo e gás desde o Mar Cáspio até o Oriente Médio.59




    De qualquer forma, os terroristas de al-Qa’ida, que a CIA e o ISI, do Paquistão, assim como a Arábia Saudita ajudaram a organizar para combater a União Soviética nos anos 1980, passaram a representar as forças profundas, subterrâneas no mundo árabe, sobretudo na Arábia Saudita, onde o povo estava impregnado pelo fundamentalismo e não aceitava a aliança da monarquia com os Estados Unidos, principalmente por considerar que a permanência das tropas americanas no seu território profanava os lugares sagrados, constituía um sacrilégio, percebido como ofensa a todo o mundo islâmico. Essas forças se espraiaram por todo o Oriente Médio até o Cáucaso. O surto do fundamentalismo islâmico, como observou muito bem o politólogo português António de Sousa Lara, representou, sobretudo, uma “reação novíssima contra o laicismo, contra a ocidentalização e as oligarquias dela decorrentes, contra o reformismo e o compromisso entre o Qur’an e os progressos do Ocidente”, ou, em outras palavras, “uma crise de identidade do mundo árabe”.60




    O processo de desenvolvimento, impulsionado pela produção de petróleo, enriqueceu os árabes, mas também os contaminou com os costumes do Ocidente, o consumismo, o vício, os prazeres e o individualismo, que os mais religiosos, fundados nos cinco pilares do Islã (ark n-al-Islām), no hadith, a tradição do Profeta, consideram aviltantes e sacrílegos, marcas da cultura americana, que ameaçava destruir o Islã por meio da globalização, da interdependência, do comércio secular, promovido pelos Estados Unidos.61 Porém o objetivo estratégico da monarquia sectária da Arábia Saudita e dos Estados do Golfo, com um regime “semifeudal”, como o classificou Henry Kissinger,62 sempre foi expandir a doutrina salafista/Wahhabi, purgar o islamismo das impurezas, financiando grupos terroristas, inclusive nos Bálcãs (Bósnia-Herzegovina), na Tchetchênia e nos demais diversos países, para promover a Jihad, sobretudo desde que adquiriram enorme poder econômico com a produção de petróleo. O poder econômico gerado pela exploração do petróleo não modernizou, antes robusteceu as velhas estruturas sociais, arcaicas, referendadas pela seita Wahhabi como instrumentum regni. E, em 1940, a monarquia Saud criou o Comitê de Promoção da Virtude e Prevenção do Vício (mutawwa), a polícia religiosa, e encarregou seus soldados, os mutawwi’īn, da missão de percorrer mercados, praças públicas e complexos comerciais, de preservar a lei islâmica, a Shari’ah, e não permitir a ocorrência de nada que fosse proibido.




    A Arábia Saudita não é propriamente um Estado-nação, mas um Estado patrimonial-familiar, um conjunto de tribos, regiões, facções religiosas, que a monarquia até então conseguira unir e dominar, apropriando-se do lucro (ribh) do petróleo, acumulando riqueza (80% da receita do país) e liberando a população de pagar impostos pelos serviços que recebe, ainda que de baixa qualidade: educação, saúde e energia barata.63 A população jamais conheceu o orçamento do país, que possuía, em 2011, reservas no valor de US$ 400 bilhões.64 Tudo sempre pertenceu ao rei Abdullah e à família al-Saud, que, por meio de contratos da King Abdullah Bin Abdul-Aziz Foundation for Development Housing Dedicated to His Parents e da Sultan Bin Abdulaziz Humanitarian City, com ricas e poderosas famílias, como a de bin Ladin, repassam alguns fundos para construir instituições de caridade para a população.65 Mas a desigualdade social cresceu, o padrão de vida da classe média, desde 2006, decaiu dramaticamente, os pobres continuavam a viver em tendas, em terrenos áridos, sujos, com eletricidade limitada. E a juventude passou a criticar cada vez mais a monarquia por sua lealdade aos Estados Unidos e não ao Islã.66




    De certo modo, a “Islamic resurgence”, como Samuel P. Huntington definiu, representou uma aceitação da modernidade, mas, ao mesmo tempo, a rejeição da cultura ocidental, um comprometimento com o Qur’an, pois o Islã não é somente uma religião, mas um “way of life”,67 que se identifica com o próprio Estado, e na Arábia Saudita e em outros países do Golfo nunca houve divisão de poderes. Apesar do desenvolvimento do comércio pelos muçulmanos, cuja produção, durante a Idade Média, era levada diretamente ao mercado para a troca de valores,68 as tradições normativas da Sunna e dos Ahadiths impediram a evolução de suas estruturas sociais e culturais, de acordo com os parâmetros ocidentais. E o Qur’an, conforme Oswald Spengler avaliou, era, por sua natureza, incondicionalmente certo e por isso inalterável e incapaz de melhoria.69 E os ulamas (intérpretes do Qur’an e da Sunna) da seita puritana Wahhabi, dominante na Arábia Saudita, instruíam os muçulmanos a serem submissos e obedientes, ainda que imperfeitos, para alcançar a perfeição no Paraíso. O Islã, como aparelho ideológico, constituiu, juntamente com o petróleo, um dos dois principais fatores de sustentação e sobrevivência da monarquia Saud, cujas práticas, em contradição com os ensinamentos do Islã, começaram cada vez mais a desacreditá-la e enfraquecê-la.




    Os neocons David Frum e Richard Perle, este, antigo assistente do secretário de Defesa Donald Rumsfeld, escreveram que não havia contradição em explicar por que a classe dominante na Arábia Saudita apoiava os extremistas islâmicos. A família real saudita, desde 250 anos antes, e seus adeptos enriqueceram, mas reivindicavam zelar pela versão mais militante do Islã, e o preço que pagavam pelas bebedeiras com luxuriosas mulheres, em privado, era forçá-las a usar em público a abaya (abāyah) e a niqab (niqāb), a vestimenta negra que as cobria da cabeça, inclusive o rosto, aos pés.70




    Contudo, três semanas após os ataques às torres do WTC, ainda não havia discussão, nos Estados Unidos, sobre os fatores que os determinaram. Conforme comentou Rubens Barbosa, embaixador do Brasil em Washington, em telegrama para o Itamaraty, em 3 de outubro de 2001, “por mais aberrantes que sejam os atos de violência extrema praticados contra os Estados Unidos, eles não se materializaram no vácuo, mas, ao contrário, nasceram em um contexto histórico, geográfico e sociocultural definível e, em boa parte, definido”.




    Usamah bin Ladin, chefe da organização terrorista al-Qa’ida, explicou esse contexto e as razões dos atentados na “Letter to America” publicada pelo jornal britânico Observer em 22 de novembro de 2002. Como exemplo, ressaltou a tragédia do povo palestino, expulso de suas terras por Israel com o apoio dos Estados Unidos; a intervenção na Somália sob o pretexto de “ação humanitária”; a morte de 1,5 milhão de crianças como resultado das sanções aplicadas contra o Iraque pelas grandes potências ocidentais desde 1990; e os bombardeios contra o povo do Afeganistão. A carta de bin Ladin terminou dizendo que o destino dos americanos seria fugir do Afeganistão para tratar da “derrota militar, do desaparecimento político, da ruína ideológica e da bancarrota econômica”. E, segundo um documento produzido por Jean Charles Brisard intitulado “Rapport su l’environment économique d’Ossama Bin Laden” e publicado na França confirmou, até julho de 2001 Usamah bin Ladin manteve laços estreitos com a monarquia saudita.71




    Os atentados contra o WTC e o Pentágono, em 11 de setembro de 2001, não foram apenas um crime hediondo contra civis inocentes e indefesos. Representaram um ato de guerra. E a guerra é um instrumento da política, i.e., desdobra as relações políticas, por outros meios, conforme a conceituou o general prussiano Carl von Clausewitz,72 ainda que os ataques ao World Trade Center e ao Pentágono não estivessem previstos na normativa internacional de guerra, pois não partiram de outro Estado, como aconteceu quando o Japão atacou Pearl Harbor, em 1941. Quem os cometeu não foi nenhum outro Estado nacional. Foram terroristas. Mas serviram como pretexto para que o presidente George W. Bush declarasse uma guerra sem fim. Era a guerra do bem contra o mal, conforme disse, com a sua Weltanshaung maniqueísta.




    A war on terror não era apenas dissimétrica, como a Guerra do Golfo. Era também assimétrica, na medida em que as diferenças entre os beligerantes não eram quantitativas e sim qualitativas, nos meios empregados, nos estilos e nos valores do inimigo.73 Mas os Estados Unidos acusaram Usamah bin Ladin, líder de al-Qa’ida, uma organização internacional, difusa, multiétnica, descentralizada, sem hierarquia, que a própria CIA ajudara a criar nos anos 1980, e exigiram que os Talibans o entregassem. A maioria dos afegãos, porém, sempre manteve um código de honra não escrito — Pashtunwali — baseado em dois princípios fundamentais: vingança (Badal) e hospitalidade.74 E, como os Talibans não atendessem ao ultimatum, pois não trairiam o código de honra, os Estados Unidos e a Grã-Bretanha passaram a bombardear o Afeganistão, desde 8 de outubro de 2001, e invadiram o país, tanto para viabilizar a construção dos dutos de gás e óleo quanto pela sua importância geopolítica e estratégica, dado ter fronteiras com as repúblicas orientais da extinta União Soviética, a China, o Irã e o Paquistão.




    O objetivo das potências ocidentais, coligadas sob o manto da International Security Assistance Force (Isaf — OTAN), ao atacar e ocupar o Afeganistão com todo o seu poderio militar e a mais sofisticada tecnologia, era, na realidade, acabar com o domínio do país pelos Talibans, conquistado em 1996 com o apoio do ISI, do Paquistão, a fim de possibilitar à corporação americana UNOCAL (Union Oil Company of California) construir um gasoduto a partir do Uzbequistão, atravessando o Afeganistão até o mar, no Paquistão, e dois oleodutos: um através do Afeganistão e do Paquistão até o Oceano Índico, o outro, o Central Asia Oil Pipeline Project (CAOPP), com 1.050 milhas, a partir de Chardzou, no Turcomenistão, de modo a evitar que o petróleo do Azerbaijão passasse pela Rússia. Esse objetivo estava claro.




    O presidente da Alemanha, Horst Köhler, não o escondeu. Em maio de 2010, declarou francamente em uma entrevista à imprensa que a Bundeswehr (Forças Armadas) continuava a manter as tropas no Afeganistão, juntamente com seus aliados, devido a interesses comerciais. Segundo ele, um país com a dimensão da Alemanha, orientado para o comércio externo e, portanto, também dependente do comércio externo, tinha necessidade de manter livres as rotas comerciais e impedir a instabilidade regional, e tudo isso deveria discutir-se, o que não estava sendo muito bem-feito.75




    O escândalo foi tão grande que levou Horst Köhler a renunciar à presidência. Estava claro que os 5.350 soldados da Bundeswehr estavam no Afeganistão não para combater o terrorismo e sim para defender o grande setor de exportação e outros interesses econômicos da Alemanha. E o general Harald Kujat, antigo inspetor-geral da Bundeswehr (Bundeswehr-Generalinspekteur), declarou ao diário Mitteldeutsche Zeitung que a Alemanha estava no Afeganistão em solidariedade aos Estados Unidos, porém a missão havia falhado, pois os Talibans voltariam ao poder tão logo as forças da ISAF se retirassem.76 A guerra estava perdida.
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